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EMENDA CONSTITUCIONAL N" 

D' DOfI redaçio '0 art. 104 d. COIIIdtulçio. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do artigo 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: . 

Artigo único. O artigo 104 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 104. O servidor público federal, estadual ou 
municipal, da administração direta. ou indireta, exercerá o 
mandato eletivo obedecidas as disposições deste ártigo. 

§ I' Em se tratando de mandato eletivo federal ou 
estadual, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

§ 2' Investido no mandato de Prefeito Municipal, será 
afastado de seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração. 

§ 3' Investido no mandato de vereador, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, sem prejulzo dos subsldios a que 
faz jus. Não havendo compatibilidade, aplicar-se-á a norma 
prevista no parágrafo I' deste artigo. 

§ 4' Em qualquer caso em que lhe seja exigido o 
afastamento para o exerclcio do mandato, o seu tempo de 
serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento. 

§ 5' ~ vedado ao vereador, no âmbito da administração 
pública direta ou indireta municipal, ocupar cargo em comis­
são ou aceitar, salvo mediante concurso público, emprego ou 
função." 

Brasllia, 4 de junho de 1976. 
A MESA DA CÁMARA DOS DEPUTADOS - Cillo Borja, 

Presidente - Herbert Le,,.. I'-Vice-Presidente - Aleacar Furtado, 
2'-Yice-Presidente - Odullo DomlDlUeI. I'-Secretário - Henrique 
Eduardo Abel, 2'-Secretário - Plllbelro Machado, 3'-Secretário -
Uo S1m6ea - 4'-Secretário. 

A MESA DO SENADO FEDERAL - JOM. de Maaalhie.s 
P1Bto, Presidente - WUIOD GonçaI'eI, I'-Yice-Presidente -
8eDJamlm Fa"', 2'-Vice-Presidente - DlDarte Marlz, I'-Secretário 
- Marcos Freire, 2'-Secretário - Lourl," BapdslI, 3'-Secretário -
LeIIolr V'raa,4'-Secretário. . 
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l.l.1 - Danos do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLIN - Extinção de 
pombos em Brasllia. 

DEPUTADO NOSSER ALME1DA - Pronunciamento do 
Presidente Ernesto Geisel, feito durante sua visita ao EStado da 
Paralba. 

DEPUTADO GOMES DO AMARAL - Orientação dada 
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DEPUTADO DASO COIMBRA - Aniversário de 
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Governador Faria Lima e ao Ministro dos Transportes no 
sentido de estudarem a viabilidade de ser resolvido problemas 
viários daquele municlpio. 



1516 Terça·feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 1976 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

olARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 EVANDRO MENDES VIANNA 

DIfr.tor·Gcral do Senado Federal Impresso sob a rcsponsabJlldilrlc rla Mp'$il no Sr.nado Fenr.riJI 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Diretor Executivo 

PAULO AURELiO OUINTELLA 

D"eror Administrativo 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano .... 

' .. CrS 100.00 

... Crs 200.00 

............................... CrS 200.00 

................................. CrS 400.00 

ALCIDES JOSE KRONENBERGER 

Diretor Industnal 
(O preço do exemplar atrasado será acrescido de CrS 0.30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

1.2.2- Comunlcaçio da Presldênc:la 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje. às 18 
horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

l.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Proposta de Emenda i Conadtulçio 

- N9 14/76, que altera a redação dos artigos 96 e 144. § 49 
da Constituição, dispondo. respectivamente, sobre vencimentos 
do Ministério Público dos Estados e dos Desembargadores dos 
Tribunais Estaduais. 

1.3.2 - Deslgnaçio da Comlssio Mista. Flxaçio de 
Calendário para tramltaçio da maUrla. 

IA-ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 110' SESSÃO CONJUNTA, EM 7 DE 
JUNHO DE 1976 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Dl!IC1Il'SOs do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLIN - Preservação das 
nossas Ilorestas. 

DEPUTADO NOSSER ALMEIDA - Aumento dos preços 
básicos da borracha e do látex naturais de produção nacional. 

DEPUTADO JOEL LIMA - Segurança e proteção aos 
ciclistas, tendo em vista o crescente aumento da bicileta como 
meio de transporte. 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - Apelo ao Ministro da 
Educaçào e Cultura, no sentido de conceder a Natal lbraim os 

meios indispensáveis para a consecuçào dos seus propósitos à 
frente da Escola de Música Paraíso das Crianças. 

DEPUTADO NOlDE CERQUElRA - Atos de violência 
que estào sendo praticados no Município de Boquira-BA. 

DEPUTADO PEDRO LAURO - Registro de carta dirigi­
da ao Senhor Presidente da República. 

DEPUTADO NABOR JONIOR - Escolha do paraninfo e 
do patrono da turma de 1976, da Universidade Federal do Acre. 

DEPUTADO JOSE ALVES- Inclusão da pecuária de cor­
te e das culturas do feijão, arroz e coco entre as prioridades do 
PESAC-76. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Defesa do consumidor. 

2.2.2- Comunicações da Presidência 
- Prejudicialidade, por decurso de prazo, da Proposta de 

Emenda à Constituição n9 I, de 1976. 
- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­

se amanhã, dia 8, às 11 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
2.3.1 - Leitura de Mensagem Presidencial 

- N9 53, de 1976-CN (n9 144/76, na origem), 
encaminhando à deliberação do Congresso Nacional o Projeto 
de lei n9 7. de 1976-CN. que estabelece regime especial para o 
aproveitamento das jazidas de substâncias minerais em áreas 
específicas objeto de pesquisa ou lavra de petróleo, e dá outras 
providências. 

2.3.2 - Designação da Comlssio Mista. Fixação de 
calendário para tramitação da matéria. 

204 - ENCERRAMENTO. 

ATA DA 10911- SESSÃO CONJUNTA, EM 7 DE JUNHO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 811- Legislatura 

PREsmtNcIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

As I1 horas e 30 minutos. acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalherto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - Josi 
Esteves - Callete Pinheiro - Renato Fr:lnco - Alexandre Costa-

Henrique de La Rocque - Hclvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Tüvora - \Vilson GOllç;jlves -
Agenor Marin - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra-
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'Lourival Baptista - IJlrceu Cardoso - Eurico K.ezende - Roberto 
Saturnino - Vasconcc:1os Torres '- Benjamim Farah - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - OUo Lehmann 
- Lázaro Barboza - Mendes Canale - Evc:1ásio Vieira - Otair 
Bccker - Paulo Brossard. 

E OS SRS. OEPUT AOOS: ' 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

Amamnu 

Antunes de Oliveira - MOB; Joc1 Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA;.Gabriel 
Hermes - ARENA; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros -
MOB; Juvêncio Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; 
Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranbio 

Epitâcio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; Josê Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temlstocles Teixeira - ARENA. 

Plaul 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Cl!maco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA· 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cear' 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio Marcmo 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Marcelo Unhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MOB; Parsifal Barroso -
ARENA; Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
Potiguar. - ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz 
-ARENA. 

Paralba 

Ademar Péreira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOB; Humberto Lucena - MOB; Marcondes 

-Gadelha - MOB; Mauricio Leite - ARENA; Octacmo Queiroz­
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Geraldo Guedes - ARENA; Gonzaga 
Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira - ARENA; Joaquim 
Coutinho - ARENA; Josias Leite - ARENA; Lins e Silva -
ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza - ARENA; 
Sérgio Murilo - MOB; Thales Ramalho - MOB. 

Ala.ou 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MOB;Theobaldo Barbosa­
ARENA. 

Seralpe 
Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -

ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Ojalma Bessa - ARENA; 
Fernando Magalhães - ARENA; Henrique Brito - ARENA; 
Henrique Cardoso -' MOB; Hildérico Oliveira - MOB; Horácio 
Matos - ARENA; João Alves - ARENA; João Ourval 
ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; Leur Lomanto -
ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel Novaes -
ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira - MOB; 
Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; Prisco 
Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; Rômulo Galvão -­
ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; The6dulo Albuquerque -
ARENA; Vasco Neto - ARENA. 

EIplrlto Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique PreUi - ARENA; Mário Moreira -
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Jaaelro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; 
Ário Theodoro - MOB; Brigido Tinoco - MOB; Célio Borja -
ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcmo Ayres - ARENA; Oaso 
Coimbra - ARENA; Oayl de Almeida - ARENA; Eduardo Galil 
- ARENA; Emmanoel Waísmann - MOB; Erasmo Martins Pedro 
- MOB; Florim Coutinho - MOB; Francisco Studart - MOB; 
Hélio de Almeida - MOB; Hydekel Freitas - ARENA; JG de 
Araújo Jorge - MOB; Joel Lima - MOB; Jorge Moura - MOB; 
José Bonifácio Neto - MOB; José Haddad - ARENA; José Maria 
de Carvalho - MOB; José Maur!cio - MOB; Léo Siinões - MOB; 
Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa 
Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; Milton, 
Steinbruch - MOB; Miro Teixeira - MOB; Moreira Franco -
MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro 
Faria - MOB; Peixoto Filho - MOB; Rubem Dourado - MOB; 
Rubem Medina - MOB; Walter Silva - MOB. 

MlnuGera" 

Aécio Cunha - ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento 
Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta - MOB; Cotta Barbosa -
MOB; Fábio Fonsêca - MOB; Francelino Pereira - ARENA; 
Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival Tourinho - MOB; 
Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos - ARENA; Humberto 
Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel - ARENA; Jairo Magalhães 
- ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge Vargas - ARENA; José 
Bonifácio - ARENA; José Machado - ARENA; Luiz Fernando­

'ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; 
Melo Freire - ARENA; Murilo Badar6 - ARENA; Navarro 
Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira da Gama -
MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; 
Paulino Clcero - ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato 
Azeredo - MOB; SlIvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura 
-:- ARENA; Tancredo Neves - MOB; Tarclsio Delgado - MOB. 



1518 . Terça-reira 8 DIÁRIO DO CONGRÉSSO NACIONAL Junho de 1976 

SloPlulo 

Adalberto Camargo - MD8; Airton Sandoval - M08; 
Airton Soares - MOB; Alcides Franciscato - ARENA; Athiê 
Coury - MDS; Aurelio Campos - MOB; Blota· Junior -
ARENA; Cantfdio Sampaio - ARENA; Dias Menezes - MOS; 
Oiogo Nomura - ARENA; Edgar Martins - MD8; Ferraz Egreja 
"7" ARENA; Francisco Amaral - MOB; Frederico Brandão ..,... 
MOB; Freitas Nobre - MOS; Gioia Junior - ARENA; Guaçu 
Piteri - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; João Cunha - MOS; 
Jpaquim Sevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOS; José Camargo 
- MOB;Octacílio Almeida - MOS; Odemir Furlan - MOS; 
Otavio Ceccato - MOS; Pacheco Chaves - MOS; Pedro Carolo­
ARENA; Roberto Carvalho - MOS; Santilli Sobrinho - MOB; 
Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro Mendes - MOB; 
Yasunori Kunigo - MOB. 

Golú 

Adhemar Santilo - MOB; Elcival Caiado - ARENA; 
Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca - MOB; Hélio 
Mauro - ARENA; Iturival Nascimento.....;. MOB; Jarmund Nasser 
- ARENA; Juarez Bernardes - MOB;· Onlsio Ludovico 
ARENA; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira Campos -
ARENA. 

MatoGrosao 

Antonio Carlos MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão MUller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA; Walter de Castro - MDS. 

Plraa' 

Agosti~ho Rodrigues - ARENÀ; Allpio Carvalho -
ARENA; Alvaro Oias - MDB; Antônio Annibellí - MOB; 
Antonio Belinati - MOB; Ary Kffuri - ARENA; Cleverson 
Teixeira - ARENA; Expedito Zanotti - MOS; Fernando Gama -
MOB; Flãvio Giovini - ARENA; Gamaliel Galvão - MDB; 
Gomes do Amaral - MDB; Hermes Macédo - ARENA; Igo Los­
so - ARENA; tialo Conti - ARENA; João Vargas - ARENA; 
Minoro Miyamoto - ARENA; Nelson Maculan - MOB; Norton 
Macêdo - ARENA; Olivir Gabardo - MOB; Paulo Marques­
MOB; Pedro Lauro - MOS; Sebastiào Rodrigues Júnior - MOB; 
Walber Guimarães - MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelina 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova -
ARENA; Jaison Barreto - MOB; João Linhares - ARENA; José 
Thomé - MOB; Laerte Vieira - MOB; Luiz Henrique - MOB; 
Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; Wilmar 
Oullanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; Aldo 
Fagundes - MDB; Alexandre Muchado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB; Antônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunzler­
ARENA; Augusto Trein - ARENA; Célio Marques Fernandes -
ARENA; Eloy Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves - ARENA; 
Getúlio Dias - MOB; Harry Sauer - MOB; Jairo Brum - MOB; 
João Gilberto - MOB; Jorge Uequed - MOB; José Mandelli -
MDS; Lauro Rodrigues -MDB; Lidovino Fanton - MDB; 
Magnus Guimarães.- MOB; Mário Mondino - ARENA; Nelson 
Marchc:zan - ARENA; Odacir Klein - MDB; Rosa Flores -
VlDB; Vasco Amaro - ARENA. 

Antônio Pontes- MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MOB. 

Rorálml 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 32 Srs. Senadores e 316 Sr5. 
Depurados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MOB - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, Brasma é a 
cidade dos paradoxos. Enquanto dejetos de vilas inteiras são der­
ramados nos rios, onde as donas de casa lavam roupa e as crianças se 
banham, ãguas que se juntam ao lago, conforme documentou o 
cinegratista Affonso Fabre; enquanto enxames de mosquitos inva­
dem os lares e transformam as favelas em geenas infernais. abrevian­
do a morte de muitas crianças subnutridas; enquanto a Adminis­
tração do Distrito Federal só se preocupa com as obras de grande 
vulto, deixando a cidade imunda; enquanto particulares, sem a 
interferência de ninguém, destróem ricas e maravilhosas essências 
norestais; enquanto a própria Administração do Distrito Federal, ao 
contrãrio do que se fazia em outros tempos, não poupa sequer a vida 
das mangueiras, conforme foi documentado pela imprensa; enquan­
to os matagais tomam conta de muitos redutos da cidade, mesmo no 
centro do Plano Piloto, elementos, mal intencionados ou ignorantes, 
reclamam a necessidade da extinção dos pombos, alegando-se que os 
mesmos constituem perigo. 

Hã pouco mais de mês, reclamei que montes de lixo, gerando to­
da a sorte de inconvenientes, encontravam-se em plenos logradouros 
públicos na W-3, Quadra 714. Tal foi o tempo que lá permaneceram 
que alguns, exalando mau cheiro, foram incendiados pelos populares. 

Vilas inteiras, conforme foi reclamado pela TV, muitas vezes 
passam dez ou quinze dias sem ãgua. Mas isto não constitui perigo 
para a saúde. 

A imprensa, hã poucos dias, informou que todos os detritos -
algodão, esparadrapos etc. - do Hospital Distrital não eram 
incinerados. Mas isto também nào constitui perigo para a saúde. 

Filas e mais filas de pessoas, muitas vezes mal alimentadas e 
pouco limpas (por falta de água), aguardaram horas a fio para serem 
atendidas pelo INPS. Isto também não constitui perigo para a saúde. 

Crianças mal nutridas, jovens que trabalham durante o dia e 
estudam à noite, muitas vezes vão à aula cinco ou dez vezes sem 
encontrar professor. Isto também é saudável. 

Só contamina a saúde dos brasilienses a presença dos pombos, 
destas aves maravilhosas que dão vida, sentido humano e alma para 
a mais bela e moderna capital do mundo. 

Por que os inimigos das aves nào increpam as damas e senhori­
nhas que dormem com gatos ou cães, nem sempre bem cuidados? 
Porque não investem contra as famílias que criam ·animais domésti­
cos? 

Criar pombos, cuidar bem dos animais domésticos. plantar e 
criar árvores são provas de sensibilidade humana, são requisitos que 
Só se aninham nos corações bem formados. 

Aqui, no Brasil, já vi pombos em muitas cidades. Carreguei nos 
meus ombros dezenas de pombos em bom número de cidades do ve­
lho mundo. sobretudo da Praça do Ouomo. em Milão, na Praça de 
São Marcos. QITI Veneza. Só para citar algumas. 

Desejo congratular-me com o Or. Paulo Nogueim Neto. 
Secretário do Meio-Ambiente. pelas suas corajosas, oportunas e 
brilhantes declarações contra os inimigos da ecologia. 
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Para o bem de Brasllia, os que devem deixar esta Capital não 
são os pombos e sim os retr6grad,os, os inimigos da ecologia. , 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
Sr. Deputado Nósser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o discurso 
do preclaro Chefe da Nação, pronunciado agora, na sua visita à 
Paraíba, apresentou as características habitualmente nltidas de uma 
manifestação de amor à legalidade e à democracia. 

Pronunciamento coerente com a sua formação de estadista aves­
so a qualquer sectarismo polltico, o Supremo Mandatário da Nação 
não relutou em afirmar que haverá pleito livre a IS de novembro. 

Sob os aplausos da massa que se comprimia à sua volta, o 
Presidente Ernesto Geisel demonstrou, mais uma vez, a sua vocação 
de democracia,julgando o povo essencial no quadro poHtico do Pais. 

Como ocorreu na Paraíba, tem se verificado, em todos os seto­
res da Nação, que este ilustre estadista vem recolhendo entusiãsticas 
demonstrações derespeito e carinho. 

". Com estas freqUentes manifestações de admiração, pode-se 
compor o diagnóstico de alta penetração popular do Chefe da Nação. 

Ao contrário dos falsos pressupostos de que o General Ernesto 
Geisel não teria interesse em realizar eleições, verifica-se que o Chefe 
do Governo, como Presidente de Honra da ARENA, jamais se ne­
gou, em qualquer momento, a prestigiar o nosso partido, que é o 
instrumento de sentimentos doutrinários da Revolução. 

Mantendo a linguagem nobre e serena, 05 pronunciamentos de 
S. Ex' indicam o homem de Estado que está realizando uma obra 
administrativa das mais notãveis, com o único objetivo de estabele­
cer e consolidar as condições de bem-estar do povo brasileiro. 

Tranqüilo. continuador do processo revolucionãrio instalado a 
31 de março de 1964, a Nação já conhece, plenamente, o estilo de um 
homem público que honra os postulados do regime. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Gomes do Amaral. ' 

O SR. GOMES DO AMARAL (MOS - PRo Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, quero apenas registrar mi­
nha discordância com respeito à orientação dada pelos organismos 
governamentais relativamente ao recolhimento da importância de 12 
mil cruzeiros, quando um cidadão brasileiro deseja viajar para o 
exterior, principalmente quanto ao dinheiro depositado. 

Vivemos em época de inflação e esse depósito, sem juros e cor­
reção monetária. pode ser considerado inclusive um expediente para 
se verificar se as pessoas têm recursos para realizar tais viagens. 

Ora, as declarações de renda jã estão nas mãos do Governo. 
Quanto ao incentivo ao turismo interno. acredito que a maioria dos 
brasileiros tem feito Quase sistematicamente viagens pelo interior do 
País. E í: do conhecimento de todos que o turismo. no Brasil, ainda 
carece de estrutura e de uma política mais adequada. Na realidade, 
quase sempre somos explorados nas principais cidades turísticas do 
País. 

Deixamos registrada, portanto, nossa discordância quanto a es­
c comportamento que o Governo pretende adotar. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a. palavra 
ao nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, venho a esta tribuna 
para fazer o registro do 429 aniversário da emancipação político­
administrativa do Município de Sertanópolis, no Paraná, transcor· 
rido ontem. dia 6 dejunho. 

Sr. Presidente, quero congratular-me com o povo de Sertan6po­
lis, trabalhador e honesto, dotado de um forte espírito perseverante, 
que muito tem colaborado para o progresso.daquela comuna. 

Sertanópolis é, sem dúvida, uma cidade simples, onde a grande 
convivência coroa os gestos também simples de seu povo. 

Seu Prefeito, Sr. Amâncio Secco, tem em mente a execução de 
planos imediatos, no sentido de reformar o Grupo Escolar "Antônio 
Ferreira", construir uma escola de alvenaria, adquirir um basculan­
te, e ainda proceder a reformas na Delegacia de Polícia e no Ginásio 
Estadual "Monteiro Lobato". Além disso, ainda existe a pos­
sibilidade de ser impl;ntada, no correr deste ano, uma grande indús­
tria de óleos vegetais no Município. Os contratos foram iniciados, e 
há promessa do Prefeito de grande incentivo da administração local 
~quele empreendimento. 

Sertanópolis vem se destacando ativamente na lavoura e na 
pecuária, atividades que proporcionam um alto índice tributário ao 
Município, bem como ao Estado do Paranã. 

Sr. Presidente, 'os festejos de aniversãrios daquela próspera cida. 
de forám coroados do maior sucesso e brilhantismo. . 

Aproveito minha presença na tribuna da Càmara dos 
Deputados para pedir às autoridades estaduais que se interessem um 
pouco mais pelo Município, procurando melhorar SUas estradas e 
dando maior assistência médico-hospitalar e melhor condição de 
vida ao povo laborioso de Sertanópolis. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
10 Deputado Leônidas Sampaio. 

O SR. LEONIDAS S~MPAIO (MDS - RJ. Pronuncia o 
;eguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI'll. Congressistas, vidas huma­
nas, às centenas, continuam a ser sacrificadas pelos constantes 
incêndios. Já passaram para a História Il$ grandes tragédias do 
Ediflcio Andraus e do Joelma, em São Paulo. Mais recentemente, 
ainda em Sà,,:Paulo, o enorme sinistro da Rua José Paulino e há 
poucos dias a grande catástrofe de Porto Alegre. 

Tais calamidades, outrora,. calavam fundo na mente humana, 
mobilizando a opinião pública para exigir das autoridades 
competentes medidas concretas de prevenção e de salvamento 
imediatas e efetivas. Todavia, os modernos meios de comunicação 
mantém a sociedade moderna debaixo de um fluxo tão const~nte e 
intenso de informações que faz com que os fatos mais formidáv~is 
caiam depressa no vazio d,o ~squecimento. 

A civilização e o progresso criaram as grandes cidades e os seus 
naturais e pecualiares problemas. Um deles, a especualação 
imobiliãria, aliado a outro, a falta de espaço, conduziu os grandes 
centros urbanos aos arranha-céus. E estes, por sua vez, geraram uma 
outra séria infinita de problemas ligados à segurança de seus 
habitantes. 

Para superar essa série infindâvel de perigos, relacionados com a 
indiscriminada consirução de enormes edificios em exlguas âreas de 
grandes centros urbanos, a moderna tecnologia inventou sofisticados 
instrumentos e aperfeiçoados sistemas de prevenção e extinção de 
incêndios, capazes de substituir os antigos recursos mecânicos de que 
dispunham os bravos soldados do fogo. 

Todavia, o que se vê na realidade é um'a quase total 
irresponsabilidade por parte de autoridades públicas e particulares. 
A especulação imobiliária, com o seu enorme poderio corruptor. 
tudo consegue para construir cada vez mais em áreas sempre meno­
res .. O envolvimento é geral. Firmas construtoras, funcionários 
ligados ao setor de construção, fiscais, engenheiros, síndicos e até 
proprietários se unem para receber, direta ou indiretamente, vanta­
gen~ à custa da segurança das construções e, portanto, da 
coletividade. . 

I:. sabido quê a. problemãtica está afeia à esfera municipai, por 
ser questão ligada a posturas. E dentro desse sistema jurídico vigente 
muitas iniciativas de caráter nacional, tendentes a traçar uma 
polltica global de sé:gurança coletiva, tem esbarrado na inconstitu­
cionalidade. ' 



1510 Terça·reira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Junho de 1976 

Urge, porém,. que em defesa de vidas humanas, que 
continuamente vêm sendo sacrificadas nessas incessantes fogueiras 
urbanas, a Administração Federal tome posição, .deixando a cômoda 
e criminosa posição de mera espectadora, apoiada no ordenamento 
jurídico vigente, para, <:om <:oralem, sabedoria e determinl~ção, 
traçar uma polftica nacional de segurança coletiva. 

O que não pode continuar em matéria de segurança coletiva é o 
atual sistema vigente. Administrações estaduais e municipais, algumas 
totalmente carentes de recursos, outras completamente alheias à 
. gravidade da situação~ por falta absoluta de preparo para suas 
funções, são as incumbidas da segurança e defesa sociais. O 
resultado aí está, patente aos olhos de toda a nação e até do mundo 
~ivilizado, que vê estarrecido o que vem acontecendo em nosso País 
em matéria de prevenção e extinção de incêndios nas nossas grandes 
cidades. 

Não somos daqueles que criticam por mero prazer de destruir, o 
que sempre tem uma conotação com a auto-afirmação. Assim, 
citaremos, de passagem, algumas das mais urgentes providências que 
necessitam ser tomadas no campo da prevenção dessas. catástrofes 
urbanas. Na sua maioria são simples, de custo relativamente 
reduzido, ma;; que.a ganância dos construtores e incorporadores, 
aliada a escusos interesses, e até ao suborno das autoridades 
responsáveis pelo setor, impede de ser, sistemática e 
obrigatoriamente, postas em prática. 

Há dispositivos que jamais poderiam estar ausentes nos grandes 
edifícios. Inexplicavelmente, contudo, os grandes arranha-céus 
continuam a ser erguidos sem a sua instalação. Faltam as simplef 
escadas externas ,de incêndio; pontes ou ligações rapidamente 
montáveis parôll transferú: as pessoas de um a 'outrO' prêdio; 
elevadores externes de emergência; heliporto; áreas de salvamento à 
prova de fogo; material de revestimento interno incombustível; 
mangueiras de água em número suficiente, de fácil manejo e à prova 
de fogo; equipamento de salvamento de emergência estocado em 
cada pavimento, em lugar .de fácil ac.esso, tais como escadas de 
material resistente ao peso' e :.refratário ao fogo e calor; pequenos 
guindastes giratórios, de igual material: especialmente construídos 
para transportar pessoas do alto dos edificios atê o solo ou a outros 
que lhe sejam próximos; cordas de amianto ou outro material similar 
em grande quantidade; cai~as d'água com maior capacidade de 
depósito; modernoS'sistemas de alarme, etc. etc. 

A par dessas providências, impõe-se a proibição e efetiva 
fiscalização, tendentes a eliminar, em caráter definitivo, o emprego 
de materiais combustívels nos pisos, nas paredes, nas divisões, nc 
isolamento, nos tetos dos grandes edifícios. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, da tribuna desta Casa faço um 
apelo às autoridades responsáveis deste País para uma tomada de 
posição, séria e pronta, a fim de se traçar uma política nacional de 
prevenção e extinção de incêndios, para que se ponha termo final 
nessa seqüência lamentável de tragédias, que enlutam os lares 
brasileiros, derramam a dor e o sofrimento e comprometem o bom 
nome do Brasil'no cenário internacional. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quando, em 22 de 
maio, o Município de Itaboraí, no Estado do Rio de Janeiro, comple­
tou mais um aniversário, de emancipação política, o povo foi às rua~, 
as autoridades subiram aos palanques e o poderio agrícola da TI:gião 
foi demonstrado nas famosas exposições citrícolas. 

Entretanto, Sr. Presidente, !taborai, que se avizinha de Niterói e 
São Gonçalo, está a merecer atenção no seu sistema viário, sem o 
que o progresso chega lento, com graves prejuízos à economia local. 

Laços especiais e de amizades profundas me vinculam ao Mu­
nicípio de Itaboraí, onde integro a Academia Ilaboriense de Letras, 

Ciências e Artes. Além disto, a fraterna convivência com o povo e 
com pessoas de influência na sociedade local faz com que eu sinta de 
perto as necessidades daquela comuna. . _ . 

Não se pode adiar por mais tempo a d';1phcaçao da rodOVIa 
Amaral Peixoto, no trecho da BR-101, entre Manilha e ItaboraL A 
obra não requer superação de obstáculos, pois as margens da estrada 
estão livres, à espera rle máquinas e homens que se lancem a esse 
trabalho. 

Mais tarde não se poderá fugir, também, à necessidade de 
duplicação da pista que liga Venda das Pedras a Rio Bonito, 
mormente se considerarmos a presença da EMBRA TEL no Distrito 
de Tanguá. 

Itaboraí é: a porta do Brasil que se abre à entrada da imagem de 
todos os recantos do mundo. Itaboraf é a janela brasileira que se 
escancara à projeção de todo o nosso potencial e progresso à visão 
do mundo, atravês dos satêlites que se comunicam com a 
EMBRATEL, em Tanguá. 

No momento em que reclamamos esta melhoria para a principal 
via de acesso ao Município de Itaboraí, somos levados a pensar 
também na necessidade do asfaltamento da ligação Venda das 
Pedras-Maricá, num trecho de 14 quilômetros que corta região agrí­
cola de grande importância para os dois Municfpios, bem como o 
asfaltamento da estrada Que liga Itaboraí a Vista Alegre, em São 
Gonçalo, via de inten.so movimento. através de povoações e centros 
rurais, dentre os quais destacamos Cabuçu, Mangueira, Largo da 
Idéia e Pachecos, sem esquecer os ramais para São José e Curusú. 

Estas são obras, Sr.· Presidente, que há muito já deveriam estar 
realizadas, embora atê o momento não tenham sequer sido iniciadas, 
fato que ocorre tambêm com a ligação Manilha-Porto das Caixas. 
J:: uma situação que não se pode explicar. Por isso, apelamos ao 
Governor 'Faria Lima no sentido de premiar ltaboraí, neste seu 
aniversário, com a certeza do inicio dessas melhorias, não omitindo 
em seus planos a correção do trecho da rodovia em Venda das 
Pedras, onde existe perigosa curva, ladeando a via .fé:rrea, sobre um 
rio, local em que recentemente vi perderem a vida alguns amigos, em 
lamentável acidente, em madrugada de triste lembrança. 

Por último, Sr. Presidente, na oportunidade em que saúdo 
Itaboraí pelo transcurso de seu aniversário, quero dirigir uma 
palavra direta ao Sr. Ministro dos Transportes, Dirceu Nogueira, 
apelando a S. Ex' no sentido de mandar estudar, com a máxima 
urgên..:ia, a viabilidade de construção de dois viadutos sobre a estra­
da de ferro, nos cruzame."'ntos de Manilha e Venda das Pedras, acesso 
para Magé-Teresópolis e Cachoeiras de Macacú-Friburgo. Ali. 
vários acidentes rodoferroviários têm enlutado muitas famílias da 
sociedade fluminense, pois é um cruzamento altamente perigoso que 
reclama providências imediatas das autoridades competentes, que 
evitarão, para o futuro, a repetição de quadros lamentáveis, como 
alguns que temos apreciado em nossas viagens. 

Itaborai, Sr. Presidente, ê um Município fluminense de grande 
importância não só por sua estratégica posição geográficll, mas 
sobretudo por constituir-se num ponto convergente da economia do 
Estado, dando passagem ao progresso na ligação Norte-Sul do Rio 
de Janeiro e do próprio Pais. 

Esta circunstância impõe que se dê a Itaboraí um tratamento 
diferente, mormente pela presença da EMBRATEL em seu solo, 
ligando brasileiros de todas as partes e trazendo o mundo ao recesso 
dos nossos lares. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não há mais orado­
res inscritos para o período de breves co~unicações. (Pausa.) 

Através da Mensagem n9 53, de 1976-CN, o Senhor Presidente 
da República encaminhou à deliberação do Congresso o Projeto de 
Lei n9 7, de 1976-CN. 

Com vistas à leitura da matéria, a Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas c 30 minutos, neste Plenário. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da presente sessão, o Sr. 19-5ecretário 
procederá à leitura da Proposta de Emenda à Constituição n9 14. de 
1976. 

C! lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N9 14, de 1976 

Altera. a redação dos arts. 96 e 144, § 4.°, da 
Constituição, dispondo, respectivamente, sobre 
vencimentos do Ministério Público dos Estados 
e dos Desembargadores dos Tribunais Estaduais. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do .Senado 
Federal, nos termos do art. 49, da Constituição Fe­
deral, promulgam a seguinte Emenda ao texto cons­
titucional: 

Artigo único. Os arts. 96 e 144, § 4.°, da Consti-
tuição, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 96. O Ministério PúbliCo dos Estados será. 
organizado em carreira, por lei estadual, ob­
servados o disposto no § 1.0 do artigo anterior 
e a fixação de vencimentos de uma para outra 
categoria com diferença não excedente a vinte 
por 'cento, atribuindo-se aos de categoria mais 
elevada quantia nunca inferior a dois terços dos 
vencimentos do Procurador-Geral do Estado 
respectivo. 

Art. 144. . ................................... . 

§ 4.° Os vencimentos dos juízes vitalícios se­
rão fixados com diferença não excedente a 
vinte por cento de uma para outra entrância, 
atribuindo-se, aos de entrância mais elevada, 
não menos de dois terços dos vencimentos dos 
Desembargadores e estes em quantia nunca in­
ferior a dois terços dos vencimentos dos Gover­
nadores dos .Estados respectivos." 

Justificação 

Não é outro o nosso propósito senão o de pro­
curar, através de emenda ao texto constitucional, 
melhorar a situação dos magistrados e membros do 
Ministério Público, prinCipalmente os do interior, que 
se sentem desestimulados a fazer carreira em tão útil 
quão nobilitante profissão. A judicatura e a promo­
toria não podem ma~s pretender reter em seus qua­
dros homens de "notório saber e reputação ilibada" 
se não lhes dão o· mínimo razoável de retribuição 
pelo múnus que· desencargam a favor da ordem social. 

Nossa intenção é a de fazer constar da Carta 
Magna a obrigatoriedade de resguardar para esses 
homens públiCOS o direito de terem seus vencimentos 
proporcionais aos que, na cúpula administrativa do 
Estado, percebem remuneração superior. Não sob o 
argumento de que estes são aquinhoadOS à farta, mas 
de que aqueles é que são remunerados à míngua. 

Tivemos o cuidado de ressalvar a Proposta da 
mácula da injuridicidade, propondo assunto que não 
devesse constar de teÀ"to constitucional. Não, o que 
fizemos é pinçar do contexto fundamental dispositi­
vos específicos, preceitos próprios ou .alusivos à nossa 
pretensão, a fim de, pelo encaixe redacional, satiSfap 

zermos o anseio dessa classe que, fazendo justiça, 
permanece injustiçada. Assim, quanto ao art. S6, 
fomos ao Capítulo "Do Poder Executivo", Seção VII­
Do Ministério Público - e ali, quando se diz que "O 
Ministério Público dos Estados será organizado em 
carreira, por leI estadual, observado o disposto no 
§ 1.0 do artigo anterior", acrescentamos as expressões 
"e a fixação de vencimentos de uma para outra cate­
goria com diferença não excedente a vinte por cento, 
atribuindo-se aos de categoria mais elevada quantia 
nunca inferior a dois terços dos vencimentos do Pro­
curador-Geral do Estado respectivo". Adotamos, para 
a classe dos promotores, o mesmo critério que a pró­
pria Constituição adotara para os magistrados, no 
art. 144, § 4.° Não ferimos a autonomia estadual, por­
que não lhe usurpamos a competência de estabelecer, 
em lei estadual, os vencimentos de servidores esta­
duais. Apenas ampliamos os princípios já fixados 
pela Lei Maior aos Executivos dos Estados. A Consti­
tuição manda que o Ministério Público estadual seja. 
organizado em carreira por lei estadual, mas obede­
cido'o disposto no § 1.° do art. 96, isto é, com ingresso 
nos cargos iniciais de carreira mediante concurso pú­
,blico de pl"OlVa.'> e títulos .e que não possam ser 
demitidos senão por sentença judiciária (preferimos 
o termo judicial, porque "judiciário" significa o que é 
relativo ao direito processual ou à organização da 
justiça e "judicial" quer. dizer forense, referente a 
juizos, a tribunais e à justiça ou o que perante ela 
se realiza). Há que haver, ainda, processo adminis­
trativo em que se faculte aos membros do Ministério 
Público ampla defesa. Proíbe, finalmente, a remoção, 
a não ser mediante representação do Procurador­
Geral, assim mesmo em· conveniência do serviço. 

Tais são os princípios limitadores estabelecidos 
pela LexMagna às leis estaduais. Nós 'os ampliamos; 
no interesse da classe e sem desprestigiarmos os Exe­
cutivos estaduais, porque estes é que estabelecerão os 
niveis remuneratórios dos membros da . promotoria 
estadual. 

Quanto ao art. 144, § 4.°, a tarefa foi-nos mais 
fácIL Fomos dIreto ao Capítulo "Do Poder Judiciá­
rio", Seção vm - Dos Tribunais e Juizes Estaduais 
- e, nele, localizamos o § 4.° do art. 144, que trata 
especIalmente dos vencimentos dos juizes vitalicios 
estaduais, estabelece os critérios de. remuneração de 
entrância para entrância e fixa que aos de entrância 
mais elevada devem-se atribuir vencimentos não infe­
riores a dois terços da retribuição dos desembargado­
res. Nesse critério constitucional é que nos inspiramos, 
como vimos, para estabelecer o relativo aos promoto­
res estaduais. Pois bem: após a palavra "desembar­
gadores" aduzimos a sentença "e estes em quantia 
nunca inferior a dois terços dos vencimentos dos go­
vernadores dos Estados respectivos". Inscrevemos a 
frase como complemento do princípio constitucional. 
Onde a inconveniência ou injuridicidade ou ·outro 
nome que possa ter a inserção? 

Dentro, pois, da abertura política propiciada pelo 
Governo ao Legislativo, julgamos de bom alvitre a 
alteração do texto constitucional aqui proposta, mes­
mo porque - perdoem-nos a alegoria - queremos 
usar dessa "abertura" para eliminar a "apertura" fi­
nanceira dos que têm, em alto grau, a responsabili­
dade de lutar e decidir pelo bem da coletividade. 

Vinculando o ganho dos promotores públicos e 
dos juízes aos vencimentos, respectivamente, dos pro p 

curadores-gerais e dos governadores dos Estados .C!m 
que atuam, teríamos - os legisladores - prestado <im 
inestimável serviço ao Ministério Público e à Mc:.gis-
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tratura deste Pais, porque é inconcebível continuarem 
essas classes a perceber remuneração nos níveis atuais. 
É importante essa vinculação em plano estadual, por­
quanto não pretendemos que um promotor ou um juiz, 
por exemplo, do Piauí, perceba o mesmo que um 
colega de São Paulo ou do Rio de Janeiro, onde as 
condições econômico-financeiras são bem outras. Se 
profligamos o status quo prevalecente é porque que­
remos tratar a todos com igualdade real e não, pela 
desigualdade existente, defendermos uma igualdade 
utópica ou fantasiosa. Lembremos Rui Barbosa. quan­
do afirmou' tratar a desiguais com igualdade ou a 
iguais com desigualdade não é· igualdade real, mas 
desigualdade flagrante. 

Sala das Comissões, .aos ............. de 1976. -
Alacid Nunes - Jorge Arbage - Aluízio Paraguassu 
- Agostinho Rodrigues - Siqueira Campos - Ju­
vêncio Dias - Renato Azeredo - Bento Gonçalves -
José Ribamar MachadO - Juarez Batista - Antônio 
Ferreira - João Pedro - Altair Chagas - Jader 
Barbalho - Theobaldo Barbosa - Yasunort Kunigo 
- João Clímaco - Hélio Levy - Ubaldo Corrêa -
Nosser Almeida - Paulo Studart - Celso Carvalho 
- Jonas Carlos - Ricardo Fiuza - Cid Furtado - Jo­
sias Leite - Flávio Marcílfo - Antunes de Oli'veira -
Luiz Braz - Gomes da Silva - Hugo Napoleão - Joel 
Ferreira - Dantel Silva- José Mandelli - Humberto 
Lucena - Carlos Santos ---"Oswaldo Lima - Fernan­
do Coelho - Tarcisio Delgado - Sérgio Murilo -
Aldo Fagundes - João Gilberto :- Moreira Franco 
- João Arruda (apoiamento) - Milton SteinbruC'h 
- Amaral Furlan - Alberto Hoffmann - Nereu 
Guidi - Alexandre Machado - Antônio Pontes -
Paulínio Cícero - Mauricio Leite - Joaquim Guerra 
- Parsijal Barroso - Fábio Fonseca - Mário Frota 
- Francisco Libardoni - Ruy Bacelar - Jairo Maga-
lhães - João Linhares - Ruy Lino - Oswaldo Bus­
kei -:' Inocêncio Oliveira - Arnaldo Lajayette -
Claudino Sales - Raimundo. Parente - Nunes 
Rocha - Januário Feitosa - Luiz Rocha -
Frederico Brandão - Hélio Campos - Pedro 
Lauro Peixoto Filho - Hélio de Almeida 
-Aleir Pimenta - Vasco Neto - Sylvio Venturolli­
Nabor Júnior -Norberto Schmidt (apoiamento) -

Gonzaga Vasconcelos - Ibrahim Abi-Ackel - Wilson 
Falcão - Francisco Rocha - João Durval - Ulysses 
Potiguar - Pedro Lucena - Arlindo Kunzler - Ivahir 
Garcia - Murilo Rezende - Vilmar Pontes - Furtado 
Leite - Lomanto Júnior - Paulo Ferraz - Eurico 
Ribeiro - Fernando Magalhães - Antônio Gomes -
Angelino Rosa - Cardoso de Almeida - Aécio Cunha 
- Ary Kjjuri - Nelson Thibau - Henrique Britto -
Noide Cerquetra - Antônio José - A. H. Cunha Bue­
no - Celso Barros - Walber Guimarães - Nunes 
Leal - Adhemar Ghisi - Carlos Wilson - Ney Lopes 
- Paulo Marques - Joaquim Coutinho - Ossian 
Araripe - Alípio Carvalho - Temístocles Teixeira -
Henrique Cardoso - Padre Nobre - Carlos Alberto 
Oliveira - Gomes do Amaral - Gastão Müller -
Raymundo Diniz - Jer6nimo Santanna - Henrique 
Eduardo Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com as 
indicações das Lideranças, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores José Lindoso, 
Henrique de La Rocque, José Sarney, Helvldio Nunes, Heitor Dias, 
Eurico Rezende, OltO Lehmann, Accioly Filho e os Srs. Deputados 
Ricardo Fiuza, Humberto Souto, Rômulo Galvão, Darcllio Ayres, 
Flávio Giovini e Hélio Mauro. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Mauro Benevides, 
Nelson Carneiro, Leite Chaves e os Srs. Deputados José Maurício, 
Joaquim Bevilaqua, Tarclsio Delgado, Nogueira da Gama e 
Fernando Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Comissão, nos 
termos do artigo 74 do Regimento Comum, terá o prazo. de 30 
(trinta) dias para apresentar o parecer. 

De acordo com' o artigo 75 do Regimento Comum, perante a 
Comissão Mista, poderão ser apresentadas emendas, coma 
assinatura. no mlnimo, de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal. 

Nada mais havendo que tratar, encerro a presente: sessão. 
(Levanta-se a sessão às J I horas e 55 minutos) 

ATA DA 110'SESSÃO CONJUNTA, EM 7DE JUNHO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDt:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 
Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalbl!rto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 

Carrc:ira - Josl: Este:ve:s - Calte:te Pinheiro - Renato Franco -
Alc:xandre Costa - He:nrique: de: La Rocque - Helvídio Nunes -
Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Jessl: Freire: - Domício Gondim -
Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra - Augusto Franco 
- Lourival Baptista - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto - Robe:rto Saturnino - Vasconcelos Torres -
Be:njamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capa nem a - Itamar Franco -- Magalhães Pinto - Ore:stes Quércia 
- Otto Lehmann - Lázaro Barboza - Mendes Canale - Evelásio 
Vieira - Otair Becker - Paulo Brossard. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MDB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MDB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MDB; Joel Ferreira - MDB; Mário 
Frota - MDS; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Sonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros -
M08; Juvêncio Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; 
Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhlo 

Epitácio Cafeteira - MDB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; Josê Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marilo Filho -
ARENA; Temlstocles Teixeira - ARENA. 
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Plaul 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clfmaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cear' 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; FUlvio MareOio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Marcelo Unhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MOB; Parsifal Barroso -
ARENA; Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Uliss.es 
Potiguar - ARENA; Vingl Rosado - ARENA; Wanderley Mariz 
-ARENA. . 

Parúba 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOB; Humberto Lucena - MoB; Marco~des 
Gadelha - MOB; Mauricio Leite - ARENA; OctacOio Queiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pemambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Geraldo Guedes - ARENA; Gonzaga 
Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira - ARENA; Joaquim 
Coutinho - ARENA; Josias Leite - ARENA; [ins e Silva -
ARENA; Marco . Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza - ARENA; 
Sérgio Murilo - MOB; Thales Ramalho - MoB. 

Ala.ou 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA: 
José Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa -
ARENA. 

Serppe 

Celso Carvalho -. ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo oiniz - ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Ojalma Bessa - ARENA; 
Fernando Magalhães - ARENA; Henrique Brito - ARENA; 
Henrique Cardoso - MOB; Hildérico Oliveira - MOB; Horácio 
Matos - ARENA; João Alves - ARENA; João Ourval 
ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; Leur Lomanto -
ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel Novaes -
ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira - MOB; 
Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; Prisco 
Viana - ARENA; Rogério Régo - ARENA; Rômulo Galvão -
ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; The6dulo Albuquerque -
ARENA; Vasco Neto - ARENA. 

Eaplrlto Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira -
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle- ÀRENA; 
Ário Theodoro - MOB; Brígido Tinoco - MOB; Célio Borja -
ARENA; Daniel Silva - MOB; Oarcflio Ayres - ARENA; Oaso 
Coimbra - ARENA; Oayl de Almeida - ARENA; Eduardo Galil 
- ARENA; Emmanoel Waismann - MOB; Erasmo Martins Pedr" 
- MOB; Florim Coutinho - MOB; Francisco Studart - MoB; 
Hélio de Almeida - MOB; Hydekel Freitas - ARENA; JG de 
Araújo Jorge - MoB; Joel lima - MOB; Jorge Moura - MOB; 
José Bonifácio Neto - MOB; José Haddad - ARENA; José Maria 
de Carvalho - MOB; José MaurIcio - MOB; Léo Simões - MOB; 
Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa 
Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; Milton 
Steinbruch - MOB; Miro Teixeira'- MOB; Moreira Franco -
MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro 
Faria - MoB; Peixoto Filho - MOD; Rubem Dourado - MOB; 

.Rubem Medina - MOB; Walter Silva- MOD. 

MlnuGera" 

AéciO' Cunha - ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento 
Gonçalves - ARENA; Carlos .Cotta - MOB; Cotta Barbosa -
MOB' Fábio Fonsêca - MOB; Francelino Pereira - ARENA; 
Francisco Bilac Pi'nto - ARENA; Genival Tourinho - MOB; 
Homero Santos - ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim 
Abi·Ackel - ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz 
- MoB; Jorge Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; 
José Machado - ARENA; Luiz Fernando - ARENA; Manoel de 
Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo Freire -
ARENA; MUTilo BIIdar6 - ARENA; Navarro Vieira - ARENA; 
Nelson Thibau - MOB; Nogueira da Gama - MoB; Nogueira dt 
Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; .Paulino Clcero -
ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo - MDB; 
Sflvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tancredo Neves - MOB: Tarc!sio Delgado - MOB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; Airton Sandoval - MOB; 
Airton Soares - MOB;. Âlcides Franciscato - ARENA; Athiê 
Coury - MoB; Aurelio' Campos - MOB; Blota Junior -
ARENA; Cantfdio Sampaio - ARENA; Dias. Menezes - MoB; 
Oiogo Nomura '- ARENA; Edgar Martins - MOB; Ferraz Egreja 
- ARENA; Francisco Amaral - MOB; Frederico Brandão -
MoB; Freitas Nobre - MOB; Gioia Junior - ARENA; Guaçu 
Piteri - MOB; Ivahir Garcia - ARENA; João Cunha - MOB; 
Joaquim Bevilacqua - MoB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo 
-:- MOB; Octacflio Almeida - MOB; Odemir Furlan - MOB; 

Otavio Ceccàto -MOB; Pacheco Chaves - MOB; Pedro Carolo-
ARENA; Roberto Carvalho - MOD; Santilli Sobrinho - MOB; 
Sylvio Venturolli -:- '~RENA; Theodoro Mendes - MOB; 
Yasunori Kunigo- MOR. 

Go16. 

Adhemar Sanrilo - MOB; Elcival Caiado :.... ARENA 
Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca. - MOB; Hélio 
Mauro - ARENA; lturival Nascimento - MOB; Jarmund Nasser 
- ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Onisio Ludovico 
ARENA; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira Campos -
ARENA. 

Mato Gro!110 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão Müller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA; Walter de Castro - MOB. 
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Paran' 

Agostinho Rodrigues - ARENA; Alfpio Carvalho -
ARENA' Álvaro Dias - MOB; Antônio AnnibeJli - MOB; 
An'tonio 'Belinati .:.. 'MOB; Ary Kffuri - ARENA; Cleverson 
Teixeira - ARENA; Expedjto Zanotti - MOB; Fernand~ Gama­
MOS: Flávio Giovini - ARENA; Gamaliel Ga\vão - MOB; 
Gomes do Amaral - MOB; Hermes Macêdo - ARENA; Igo Los­
so - ARENA: halo Conti - ARENA; João Vargas - ARENA; 
Minoro Miyamoto - ARENA; Nelson Maculan - MOS; Norton 
Macédo - ARENA; Olivir Gabardo - MOB; Paulo Marques­
MOS; Pedro Lauro - MOB; Sebastião Rodrigues Júnior - MOS; 
Walber Guimarães - MOS. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MOS; Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova -
ARENA; Jaison Sarreto - MOS; João Unhares - ARENA; José 
Thomé - MOS; Laerte Vieira.- MOB; Luiz He11l'ique.- MOB; 
Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; Wilmar 
D,lllanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu Collares - MOB: Aldo 
Fagundes - MOS; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 

.Paraguassu - MDB; Antônio Bresolin - MDS: Arlindo Kunzler­
ARENA: Augusto Trein - ARENA: Célio Marques Fernandes -
ARENA; Eloy Lenzi - MDB; Fernando Gonçalves - ARENA; 
Getúlio Dias - MOB: HarrySauer - MOS; Jairo Brum - MOB; 
João Gilberto - MOB; Jorge Uequed - MOB: José Mandelli -
MOS: Lauro Rodrigues - MOB: Lidovino Fanton - MOB; 
Magnus Guimarães - MOS; Mário Mondino - ARENA; Nelson 
Marchezan - ARENA; Odacir Klein - MOS; Rosa Flores -
M OS; Vasco Amaro - ARENA. 

Amap' 

Antônio Pontes - MOS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M DB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 40 Srs. Senadores e 316 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental. declaro aberta a ses~ão._ 

Passando-se ao período destinado a breves comumcaçoes, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o 
seguinte: discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressis~as: . 

Continuo recebendo correspondências de apoIo de diferentes 
cidades do País aplaudindo a campanha que venho levando avante 
contra a devastação da floresta e pleiteando nova infr~-estrut~ra 
para o IBDF. Entre tantas outras cartas.re:ebe~o~ a~encloso ~fíCIO, 
hoje, do radialista José Alcibíades de ?hvelra, dl~amlco, prefeIto de 
Santo Ângelo. dizendo, entre outras cOIsas. o seguro te: 

"Lemos os pronunciamentos e apresentamos a Vossa 
Excelência os nossos parabéns. 

Ainda que o Deputado Octacílio Queiroz considere de 
irrealista o critério de combate à destruição das árvores no 
Brasil, Vóssa Excelência está postulando a boa causa. no 
mínimo preparando a consciência da população brasileira 
{lelos graves problemas que já existem e ameaçam a 
sobrevivência dos pósteros." 

Ainda a propósito de Ecologia, vou ler para figurar nos Anais 
do Congresso o belo e oportuno artigo "Ainda Podemos Salvar o 
Pinheiro - Símbolo do Paraná". da jornalista Raquel C. Amaral. 

t;: o seguinte: 

"AINDA PODEMOS SALVAR O PINHEIRO - SIMBO­
LO DO PARI\NÁ 

Raquel C. Amaral 
~ ponto pacifico que as leis foram feitas em defesa da 

comunidade. Mas as leis foram feitas para serem obedecidas; 
cabendo. portanto, aos legisladores assim como aos seus 
executores a obrigação de fiscalizarem com rigor. se elas 
estão sendo respeitadas. 

Há no Brasil acentuada tendência (dentro de certa faixa 
do povo, naturalmente) em desobedecê-Ias. E é por isso 
mesmo que vemos a grande, a máxima, a prioritária 
preocupação do Governo voltada à educação. Educando se 
ensina. Educando se preserva. Educando se civiliza. E 
educando impedir-se-â a autodestruição do ser humano. 

Venho hoje falar da preservação da nossa flora. Dessa 
flora tão atingida nestes últimos cinqUenta anos. Com a 
derrubada indiscriminada do pinheiro, dentro em pouco. não 
teremos porque chamar nossa terra, nosso Paraná, de Terra 
dos Pinheirais. 

Falei há poucos dias com o ilustre diretor da Escola de 
Florestas para lhe fazer veemente apelo. l:: que entre 
Guarapuava e Pitanga existe uma vasta área com aproxima­
damente 90 mil pinheiros, na maioria gigantes. Tomei a 
liberdade de alertá-lo para que entrasse de imediato com o 
prestígio do seu cargo junto às autoridades competentes no 
sentido de que se preserve, de que se respeite a vontade de 
uma mulher admirável que morreu há dez ou quinze dias. 
Enquanto ela vivia - e teve vida dilatada -'não se deixou 
fascinar pela imensa riqueza que amealharia se vendesse 
apenas uma parte dos seus pinheiros. 

Ela amava seu pinheiral! 
Há um fato interessante e ao mesmo tempo trágico na 

sua vida: .scu nwrido, jovem ainda, morreu com a queda de 
um pinheiro que cortava e que esmagou-lhe parte do corpo 
vigoroso. O duro e funesto acontecimento ficou em seu 
espírito. como uma espécie de superstição. Nunca mais 
dei"ou que ~ derrubasse uma árvore. As que os anos, .as 
Intempéries e os ventos derrubavam, essas sim, elas as vendia. 
tranqUilamenle. e em paz com o seu espírito. 

Morreu pobre a dona do majestoso pinhal que era toda 
a sua vida! 

-0-

Nos Estados Unidos, na Califórnia, há uma floresta 
milenar. Chama-se "Red-Wood-Forest". Nela as 
famosíssimas sequóias gigantes formam paisagem de sonho. 

Essu floresta é parte destacada do conjunto turístico da 
América do None. Nôs por ela passamos. Nossos n1hos aí 
aprenderam um pouco melhor a amar a Natureza. Ainda 
guardo fotografias em que nosso carro passava por dentro de 
um tronco descomunal. Quem lá foi. deve ter visto mais de 
uma loja de\recordações instalada, com o bom gosto peculiar 
àquele povo, entre, ou sob as raí/.es das árovres preservada~ 
como relíquias. 

-0-

Vamos tqdos. e faço um apelo maior ao IBDF. como ao 
Chefe do Executivo paranaensc - assim como aos 
representantes do nosso Estado nas Câmaras Federal e 
Estadual, aos senadores c, principalmente ao nosso ilustre 
Ministro da Educaçào Ney Braga, para que, unidos, 
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auxiliados pela nossa imprensa e destacando nesta a Cazeu 
do Povo, possamos preservar essa área preciosa a qualquer 
custo. 

Pitanga é o coração do Paraná. O centro onde ainda há 
muita mata - e muita gente maravilhosa. Façamos algo no 
sentido de que os pinheiros possam ser vistos em toda a sua 
opulência no "Mato Preto" (assim se denomina a área que 
forma o denso pinhal), onde o sol beüa as copas que, de tão 
unidas, quase formam um teto a ele intransponível. 

O"al' pO!IUmos preservar essa norata, que será, estou 
certa, ponto turístico de primeira grandeza, ainda mais que o 
asfalto em breve estará ligando Pitanga a Guarapuava. 

Facílimo será o acesso aos que vierem contemplar as 
incomparáveis Quedas do Iguaçu. 

Se não tivermos forças para conseguIr tal objetivo, há 
um homem, em Brasília, que, usando os poderes de chefe 
supremo do País, não virá deixar que se extermine essa 
reserva vegetal. A única próxima à Curitiba. E se assim o 
fizer entrará S. Ex' no coração de todos os paranaenses!" 

De nossa parte continuaremos a nossa velha luta, denunciando 
fatos, apresentando sugestões ao Governo e criticando tudo o que 
:ontinua sendo feito da maneira errada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: . 

No mês passado tivemos oportunidade de fazer u":l pronuncia­
mento, no Grande Expediente, em que enfocamos o problema da 
produção de borracha na região amazônica, principalmente no 
Estado que tenho a honra de representar nesta Casa, o Estado do 

Acre. 
Sr. Presidente, viajando no mês passado pela região do Acre tive 

a grande satisfação de, junto à gerência do B.anco da Amazônia, em 
Cruzeiro do Sul, saber da notícia de que a produção da borracha, no 
ano passado, era de 460 toneladas. Este ano, com os aumentos dados 
por Sua Excelência o Senhor Presidente da República, a produção 
do Acre, assim como da Amazônia, iria quase que duplicar - e a de 
Cruzeiro do Sul passaria de 460 toneladas para mais de mil 
toneladas, assim como Taranacá, Feijó, Brasiléa, Xapuri, Sena 
Madureira e os demais municípios da Amazônia e, de modo geral, os 
de Rondônia também. 

Sr. Presidente, hoje vemos, com muita satisfação, o artigo do 
Jornal de Bra581a, do dia 4 do corrente mês, com o seguinte tópico: 
"Preço básico para a borracha vegetal tem 'aumento de 25%". Esta 
notícia alvissareira alegra muito os nossos produtores de borracha 
da Amazônia e, principalmente, do Estado do Acre. 

Eis:l notícia: 

PREÇO BÁSICO PARA A BORRACHA VEGETAL 
TEM AUMENTO DE 25% 

Reunido no Ministério da Indústria e do Comércio, o 
Conselho Nacional da Borracha aprovou, ontem, um 
aumento de 25 por cento para os preços básicos da borracha 
e do látex naturais de produção naCional, que passarão a 
custar, no mercado interno, 21.500 cruzeiros a tonelada -
enquanto que o preço anterior era de 17.200 cruzeiros. 

Segundo um documento distribuído ontem pelo 
Conselho Nacional da Borracha, o "aumento foi justificado 
tendo em vista as elevações que se vêm verificando nos preços 
d:ls unidades indispensáveis ao consumo do produtor e 
apresenta uma reformulação total na sistemática de apuração 
,de custos e uma revisão nos critérios estabelecidos para os 

preços básicos nas praças de comercialização do produto, os 
quais ficaram agora unificados". 

De acordo com o mesmo documento, o novo critério de­
verá contribuir para restabelecer os níveis de produção nas 
pr:lças mais próximas de São Paulo e amenizar as despesas 
dos produtores mais distantes, em grande parte mais sujeitos 
aos preços dos combustlveis. O novo critério restabelece 
ainda a margem de comercialização de 14 por cento, que foi 
absorvida pela compressão existente entre os preços 
FOB/Usina e CIF /São Paulo. 

O reajuste nos preços da borracha natural estabelece 
também que a borracha em bruto entregue às usinas de 
beneficiamento sob a forma de "Cernambi Virgem Prensa­
do" será remunerada com Cr$ 1,00 a mais por aquilo, ém 
relação aos preços constantes da tabela aprovada, desde que 
slljam observados os padrões aprovados pelaSUDHÉVEA. 

SIstemas Model'llOl 
O documento do Conselho Nacional da Borracha 

informa ainda que, paralelamente aos reajustes de preço, a 
Superintendência da Borracha vem estimulando o aumento 
da produtividade nos seringais nativos da Amazônia, através 
da introdução de sistemas mais modernos de coletas de látex 
e de sua preparação objetivando substituir o arcaico sistema. 
de produção das "pelas defumadas" - prejudicial à saúde do 
seringueiro - pela coagulação ácida aliada à estimulação 
hormonal, dos quais a SUDHÉVEA espera uma duplicação 
de produção. 

Com esse objetivo, a SUDHÉVEA está procedendo à 
impressão do manual "Instruções Práticas para a produção 
do Cernambi ,Virgem Prensado", que será distribuído em 
toda a zonu produtora da Amazônia. "A SUDHÉVEA, 
assinala o documento, está convencida de que o aumento de 
preços representa apenas parte do problema e deverá ser 
acompanhado de medidas adicionais que reduzam.o custo de 
vida do seringueiro e aumente sua produtividade" 

O Conselho da Borracha informou também que o Banco 
da Amazônia instituiu uma linha de crédito especial para as. 
indústrias de beneficiamento de borracha, a juros de 15 por 
cento ao ano, para aquisição de matéria-prima. Além dessas 
medidas, segundo revela o documento, "outras medidas 
encontram-se em estudo nos setores técnicos da 
SUDHÉVEA, em perfeita consonáncia com a política econô' 
mica do Governo federal e com a inestimável colaboração de 
outros órgãos que atuam na região". 

Prolrama da Borracha 
Ontem à tarde, no gabinete do Ministro da Indústria e 

do Comércio. o Grupo de Trabalho Inter-Ministerial entre· 
gou ao Ministro Severo Gomes o Programa Nacional da 
Borracha, elaborado em decorrência de decisão do COE, e 
que abrange as borrachas naturais (nativa e de cultivo), 
sintéticas e regeneradas e seus respectivos processos de benefi­
ciamento. "O objetivo", diz o documento distribuído pelo 
Conselho da Borracha, "é dotar o paIs de auto-suficiência e 
consolidar o desenvolvimento do setor, evitando que venha a 
se transformar num sério ponto de estrangulamento para o 
desenvolvimento nacional". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Joel Lima. 

O SR. JOEL LIMA (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente Srs. Congressistas: 

Tornou-se lugar comum, aqui e alhures, o registro diário nas 
colunas dos jornais e noticiários das emissoras de rádio e televisão da 
crise do petróleo por que passa o mundo. 
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Os países produtores do chamado ouro negro ditam suas 
condições, aumentam os preços. E milhões de divisas estrangeiras 
são gastos na aquisição do produto até que surjam novas soluções 
para o problema. ' 

O Brasil, como se sabe, para que não sofra solução de 
continuidade em seu processo de desenvolvimento econômico, 
também coloca elevada soma de dólares nos cofres das empresas 
petrolíferas - mesmo que para isso o povo tenha que se sacrificar 
cada vez mais pagando o ônus do elevado preço da gasolina e demais 
derivados do petróleo. 

Diante desse quadro de difícil solução, a curto prazo, acredito 
que uma medida poderia ser posta em prática no país, tendo em vista 
,a experiência de outros povos e de algumas regiões brasileiras: o uso 
da bicicleta como veículo de transporte. 

As indústrias de bicicletas, pllças e acessórios localizadas no Rio 
de Jàneiro, São Paulo, Santa Catarifia, Paraná e brevemente Minas 
Gerais, já estão produzindo cerca de dez milhões desses veículos por 

. ano, com uma circulação de mais de dois milhões de bicicletas em 
todo o País. 

Nas cidades catarinenses de Joinvile e Blumenau, a média de 
veículos por pessoa supera até mesmo a Holanda onde existe uma 
bicicleta para dois habitantes. Em São Paulo, principalmente em São 
José dos CalI).pos, Araçatuba, Presidente Prudente, Santos e região 
do ABC, é crescente a utilização desse veículo como' meio de 
condução e de récreação. 

O que nos falta, Sr. Presidente, é uma maior visão da época em 
que vivemos, pois apesar do crescente aumento do uso da bicicleta 
em nosso meio n,ão se tem nO,tícia de providências concretas 'no 
sentido de dar aos ciclitas o mínimo de segurança e proteção. Sabe­
se, segundo rumores não oficiais, que o GEIPOT estaria examinando 
alguns aspectos do problema dentro de estudos que realiza para a 
implantação de novos conceitos para o transporte coletivo no Bra~il. 

Nos Estados Unidos, o Secretário dos Transportes, Claude 
Brinegar, tomou medidas para' a feitura de vias especiais para os 
ciclistas, em conjunto com os projetos de construção' de estradas, 
determinando ao mesmo tempo que a Administração dos 
Transportes U.rbanos lance mão de boa parte dos fundos de 
subvenção destinados ao transporte de massa para tornar a bicicleta 
como um meio econômico e útil à coletividade. Paralelamente 
elabora-se uma regulamentação sobre a segurança dos ciclistas nas 
cidades norte-americanas. 

Na Holanda, Bélgica, China, França, etc., os ciclistas são 
respeitados pelos caminhões, ônibus e automóveis, numa invejável 
convivência pacífica. 

Por que no Brasil não são elaboradas normas que dêem 
tranquilidade aos que utilizam o popular veículo de duas rodas? 
Sabemos que o índice de acidentes com ciclistas, em nosso País, não 
é pequeno, que o motorista em geral considera a bicicleta como mais 
um obstáculo ao trânsito. Mas desde que haja lei regulamentando a 
matéria e intenso trabalho de educação seja feito, acreditilmos que os 
s~nhores absolutos d~s ruas, avenidas e estradas brasileiras passarão 
a ver o'ciclista no conjunto de sas preocupações diárias, respeitando­
o e,ajudando-o a seguir o seu caminho diuturnamente, num cdnvívio 
humano e rotineiro. 

Sr, Presidente, Srs. Congressistas, compreendo perfeitamente 
que não é fácil resolver um problema dessa natureza de um momento 
para outro, dada a complexidade que o 'assunto encerra. Por isso não 
desejo a questão com frases de efeito para fins publicitários. Desejo, 
isto sim, que pünha.. pre9cupação seja examinada seriamente por 
quem de direito, talvez o Ministério dos Transportes, para começar, 

'para que dentro em breve tenhamos a alegria de verificar que 
milhares de ciclistas circulam tranquilamente por este imenso País 
sem o pressentimento de estar sendo per~eguido pelos que guiam 
automóveis, ônibus ou caminhão. 

Construindo-se pistas auxiliares, visando a utilização da 
bicicletá como meio de transporte, o público se convencerá a usá-la 

sem temor. Demais, todos estaremos comribuindo para a saúde da 
população, posto que, do ponto de vista fisiológico, a bicicleta é o' 
mais perfeito transformador de energia humana até hoje inventado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Jorge Arbage. ' 

O SR. JORGE ARBAGE (ARENA - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Os problemas nacionais, por mais candentes que sejam - e 
sabemos que presentemente o são - não podem escamotear a, 
verdade fundamental, reconheçida por toda à cidadania consciente. 
uma grande nação é a síntese orgânica entre crescimento econô1l)ico, 
desenvolvimento político e florescimento cultural. 

Com referência a este último termo, não há como exagerar a 
função desémpenhada pela música: nurtca será demais enfatizar o 
papel cultural da música, quer cpmo manifestação estética, quer 
como veículo de integração humanIsta, quer como forma de elevação . 
espiritual. , 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, de todas as artes, 
talvez seja a música, pel:;t sua qualidade teórica e sua estrutura 
técnica, a que mais exige quanto à formação educativa, tanto para o 
próprio arti~ta quanto para o seu fruidor. 

Eis porque todos acompanhamos com atenção e solidariedade 
aquelas providências e iniciativas - e, de passagem, evoco q 
conhecido "Projeto Aquarius" - que se propõem !l divl,llgação 
musical. ' 

É com esta mesma atenção e solidariedade que nos 
posicionamos diante dos reclamos, recentemente veiculados pela 
Imprensa carioca, de um autêntico trabalhador da seara musical. 
, Trata-se de Natal Ibraim. Desde 1959, este solitário idealista 

vem mantendo a Escola de Música Paraíso das Crianças, no Morro 
do Jacarezinho. Embora reconhecida como de utilidade pública (Lei 
Estadual n9 5.100, de 31 de novembro de 1962), a iniciativa, voltada 
para a educação musical da infância, só, tem sobrevivido graças ao 
labor particular de Natal, que foi mesmo obrigado a transferi-la para 
São João de Meriti. 

Inventor de métodos de iniciação musical e compositor de 
méritos, Natal se notabiliza por uma das mais puras paixões, 
musicais de que temos notícia, chegando mesmo a ensinar música 
para grupos de marginais. 

Todavia, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, Natal Ibraim e seu 
trabalho tem amargado um sistemático ostracismo. Sem verbas e 
sem qualquer apoio governameQtal, o, pedágogo musical - que, 
inclusive, já procurou sensibilizar até o MOBRAL - está entrando 
em desespero: não vê as mínimas condições de prosseguir em seus 
projetos. 

Ora, sabemos todos, pelo grito de alerta de Natal, que ele preten­
de vir ao Congresso Nacional como última alternativa para suas 
angústias. E este Congresso, lamentavelmente, não pode propor 
nenhuma iniciativa que implique ônus ao Erário Público. Mas 
sabemos que este ob.stáculo não nos impedirá de uma ampla 
solidariedade às proposições do compositor. 

Aqui, ele terá de nossa parte todo o esforço e contará com toda 
a nossa dedicação: estaremos desenvolvendo estudos para a 
institucionalização de uma de suas mais fecundas idéias, a da 
Campan\J,a Nacional para a Iniciação Musical. Na medida e na 
escala de nossas, possibilidades, Natal Ibraim e suas generosas 
proposituras terão de nossa parte todo o estímulo e todo o respaldo. 

,E isto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não em razão de 
preferências artísticas ou pessoais, mas em função da nossa profunda 
certeza de que só vai para a frente um país capaz de absorver e 
viabilizar, numa 'perspectiva pluralista, todos os projetos que 
conduzam ao florescimento artístico-cultural. 

Neste sentido, todas as idéias que, como as de Natal Ibraim, 
~aminhem no rumo da generalizacão e da democratização culturais, 
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encontrarão a mais ampla ressonância no nosso e1terc[cio 
parlamentar, porquanto não nos pouparemos aos apelos mais fortes 
às autoridades competentes. E1tatamente como agora, quando 
r.:corr.:nws :10 j\IJ;r1Isti:r;o d:J bJucaciio e Cultura para que, atr:Jvés 
de seus omã()s adequados. concedam a Natal Ibraim os 
Indispensáveis meios para a consecução de seus relevantes projetos. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Noide Cerqueira. 

O SR. NOIDE CERQUEIRA (MDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Ocupo esta tribuna, hoje, para fazer um especial apelo ao Sr. 
Ministro da Justiça, Dr. Armando Falcão, para uma série interminá­
vel de violências que estão sendo praticadas no Município de 
Boquira, Bahia, por elementos a soldo da Mineração Boquira e 
Companhia Brasileira de Chumbo-Cobrac. subsidiárias da Penar­
roya. 

Os fatos que trago ao conhecimento do Congresso e do Sr. 
Ministro da. Justiça, dizem respeito a espancamentos de humildes 
agricultores que "ousam" discordar dos métodos empregados por 
aquelas mineradoras que até hoje continuam impunes, sem apelação. 

Desta feita, Srs. Congressistas, a vítima dos "testas-de-ferro" 
das mineradorias de Boquira foi o jovem Professor Edis Xavier, 
agredido covardemente pelo arbitrário Delegado de Polícia local, 
Sargento Pedro Almeida da Silva. que o espancou na presença de 
inúmeras testemunhas onde se destacam Rosalvo Rufino dos Santos, 
João Pereira Filho, Joaquim Ângelo de Souza e muitos outros que a 
tudo assistiram sem nada poderem 'fazer. uma vez que o citado 
delegado é violentíssimo e ligado ao elt-Prefeito José Lins da Costa, 
funcionário da Mineração Boquira. 

Solicitamos providências urgentes ao Sr. Ministro da Justiça, 
para que fatos tão graves como o apontado não voltem a se repetir. ~ 
preciso que S. Ex' determine imediata abertura de inquérito, visando 
apurar as agressões denunciadas, todas elas da maior gravidade e 
sempre envolvendo as firmas de minérios que atuam na Bahia. Aliás, 
a população de Boquira vive em permanente desassossego, pois vã­
rios as~assinatos ocorridos - quase todos eles no centro da cidade­
continuam impunes, apesar de se saber os nomcs dos assassinos e a 
soldo de quem estão agindo. 

As vítimas, neste caso, foram Manuel Dutra Sei1tas, Dely 
Durval e Narciso Pereira dos Santos, cujos assassinos passeiam 
impunemente pela cidade. Mas como poderia haver providências se 
as próprias autoridades do judiciúrio da Comarca de Macaúbas fe­
cham os olhos e não adotam as medidas indispensáveis e saneadoras 
de grilanles irrep;ularidades'? 

Sobre o caso em tela, inúmeros telegramas foram passados às 
autoridades do Estado, porém sem que qualquer providência sanea­
dora. fosse até: agora determinada por quem de direito. Não temos 
conhecimento de qualquer atitude do Sr. Governador do Estado, 
Professor Roberto Santos. e nem do Sr. Secretário de Segurança 
~ública, Cc!. Luiz Artur de Carvalho, visando punir o Delegado 
1I1competente e arbitrúrio de Boquira. 

O que nào nos parece justo i: o fato de terem os agricultores da 
região perdido as suas terras numa trama verdadeiramente diabólica 
urdida pelo Padre Macário Maia de Freitas e outros que fazem parte 
da camarilha montada com o objetivo de espoliar a nossa gente em 
favor da Penarroya, conhecido polvo multinaciona!. 

Agora qus: o problema aventado vai chegar ao conhecimento do 
Sr. Ministro da Justiça, Dr. Armando Falcão, acreditamos que os 
culpados pelo arbítrio e pela mistificação a que estão sendo submeti­
dos os agricultore~ de Boquira serão e~emplarmente punidos. 

Era o que eu tinh" a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Pedro Lauro. 

o SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con~ressistas: 

Recebi do Sr. Galdino da Costa cópia de uma carta que o 
'. mesmo enviou ao Senhor Presidente da República, General Ernesto 

Geisel, no dia 18 de fevereiro de 1976, e ainda não obteve resposta. 
Por se tratar de assunto de grande importância, faço apelo ao 

Senhor Presidente Geisel que responde à carta se a mesma tiver 
chegado em suas mãos. No caso de não ter conhecimento da mesma, 
estou fazendo registro da referida nos Anais desta Casa para que Sua 
Excelência tome conhecimento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bém!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO 
LA URO. EM SEU DISCURSO: 

'Curitiba, Pr, 18 de fevereiro de 1976 

Exm' Presidente da República Ernesto Geisel 
Em primeiro lugar desejo encontrar V. Ex', na mais perfeita 

saúde juntamente com vossos familiares. 
Excelent(ssimo Presidente, vós que estais exercendo a 

Presidência da República do nosso querido Brasil, com brilhante 
desempenho, e grande vontade de corrigir injustiças, pelo amor de 
Deus leia minha carta. 

Fiz concurso no DASP para exercer o cargo inicial da carrei~a 
de Alfaiate do Ministério da Guerra, passando com ótima 
classificação. O programa do concurso foi muito pU1tado,. pois caiu 
guestões do curso CientClico, como sejam: - Planificação de 
pirâmides, volume da esfera, área de circulo, etC. Saí-me bem pois 
tenho diploma da Escola Industrial de Natal, no Rio Grande do 
Norte, diploma este registrado no DASP. Tenho também o 19 ano de 
Curso de Mestria na mesma escola. Fui nomeado em 1953, por 
decreto do ex-Presidente da República Dr. Geúlio Vargas, (possuo 
comigo o utulo tuncional), na classe "F"da carreira de alfaiate. 
vencimento equiparado na êpoca a 19 Sgt9 ao Exército. Em 31 de 
dezembro de 1954. fui promovido por merecimento a classe "G", 
com vencimento equiparado a Sub.Te;'. do Exército. Na classifi­
cação de Quadros de 1':160. fui classihcaoo no n·ível 10-B, com 
vencimento de bem pouco valor aquISItivo. hoje sou nível12-D, com 
vencimento de CrS 956,00. Nào fui classificado, ficando no quadro 
suplementar, agora com este aumento do 30%, o que foi que me 
atingiu, vou passar a receber a partir de 19. de março de 1976, CrS 
1.281,00; quantia esta irrisória, a qual não dá para o sustento de mi­
nha família, que está passando privações .. Não tenho outra renda a 
não ser alguma costura que faço aos sábados e domingos e nas horas 
de folga. Estou com a idade avançada de 51 anos, e encontro-me no 
último grau e poderia descer. Tenho mulher e filhos e não tenho 
propriedade. Tudo que estou dizendo posso comprovar com 
documentação. Acuda-me pelo Amor de Deus pois estou 
desesperado. 

Não tenho nenhuma falta e punição, agradeço vossa atenção 
com uma resposta de esperança. 

Sem mais subscrevo-me atenciosamente. - Galdlno Costa, 
Funcionário Civil- 12-0 lotado no DRMI/S, Rua 4 - N' 77. Vila 
do fPASE - Guabirotuba. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (MDB - AC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

A juventude do meu Estado do Acre conta, entre suas mais 
sólidas características, com uma ordeira, porém ativa, noção de 
civismo, de compreensão das injunções .políticas, administrativas e 
sociais de nosso tempo - um grau de politização que, 
constantemente, chega mesmo a surpreender os desayisados 
arrivistas de outras unidades. 

A elite dessa juventude, em conseqUência, enche de orgulho e de 
esperanças todos os que amam e lutam pelo progresso do Ac:-e, 
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porque seu..senso de valores, sempre que se manifesta, é para decisões 
maduras :: plenas de justiça, de um reconhecimento cnterioso 
incomum até mesmo entre vividos hom~ns públicos. 

Ao escolher seu Paraninfo e seu Patrono, a turma de 1976 da -
Universiçlade Feder~l do Acre confirma toda aquela confiança que 
os acreanos depositam em seus futuros advogados: com equilíbri~ e 
senso de justiça, consagraram respectivamente os nomes dos 
Professores Albert~ Guadagnini Zaire e Mário de Oliveira. 

Noticiando--a escolha, a brilhante jornalista Lucy Betty, que 
assina a coluna Desfile, no jornal O RIO BRANCO, registrou: 
"Zaire sorridente: Professor da Faculdade de Direito da Universida­
de Federal do Acre e uma das personu gratas de nossa sociedade, 
Advogado e Professor Alberto Zaire, foi escolhido paraninfo da 
turma de formandos de 1976". 

Alberto Zaire, que todos os acreanos respeitam como um de 
seus mais autênticos e combativos líderes, é também o preclaro e 
competente professor da Universidade Feder,El1 do Acre; padrão de 
pedagogo e amigo-conselheiro dos alunos que reconheceram tais 
méritos com sua escolha para a honra de paraninfar súa formatura. 

Também na escolha de seu Patrono, os Formandos da turma de 
1976 foram extremamente felizes, pois o nome de Mário dé Oliveira 
representa o mais alto nível da intelectualidade e da cultura acreana, 
que ele vem honrando ao curso de sua longa e profícua existência. 

O registro que ora faço ao Congresso Nacional merece tal 
destaque, pois representa mérito no mais alto grau, não apenas pata 
os homenageados, como para os jovens e promissores profi~sionais 
que concluem, este ano, sua formação acadêmica sob a égide de um 
Paraninfo como Alberto Zaire e Uil' Patrono d9 porte de Mário de 
Oliveira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado José Alves. 

O SR. JOst ALVES (ARENA - AL. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr~. Congressistas: 

Entrou em vigor, a 19 do corrente, o programa especial de crédi­
to conhecido como PESAC-76, para o financiamento de projetos 
considerados prioritários para a agropecuária dos diversos Estados. 

Deseja o Governo Federal transferir substanciais recursos na 
área do crédito rural, de modo a que os investimentos a serem feitos 
permitam, éfetivamente, um vigoroso desenvolvimento da setor 
agropecuário. 

As dotações constantes do PESAC-76 refletem, em sua escala de 
prioridades, as indicações feitas pelo Ministério da Agricultura, que, 
normalmente, atende às solicitações dos órgãos responsáveis pelo 
deSenvolvimento agropecuário nos Estados. -

Diante disso, cabe observar que, ao estabelecer prioridades para 
efeito de dotação, o PESAC-76 foi bastante incompleto em relãção 
às necessidades do Estado de Alagoas, pois excluiu a pecuária de cor­
te, o arroz, o feijão, a avicultura, atividades agroPllcuárias que têm 
significativa importâ~ciâ na economia alagoana. ' , 

O exame dl!s prioridades estabelecidas para a c~ncessão de 
crédito rural, no que se refere ao Estado de Alagoas, mostra que se 
elegeu a cultura de legumes e a fruticultura (exceto a banana) como 
únicas atividades a serem final)ciadas através do PEsAc-76, 
abandonando-se as reais possibilidades de expansão de culturas exis­
tentes em terras alagoanas. 

No momento em que a rede bancária privada está preparada 
para atender às solicitações na área dó crédito rural, faz-se um 
enquadramento de atividàdes, financiáveis distante da realidade 
econômica do Estado. Excluir a produção de coco do PESAC-76 é 
medida que não compreendemos, quando se sabe da importância do 
coco para o parque industrial existente no Nordeste, inclusive em 
Alagoas.' , 

Faço um apelo ao Ministério da Agricultura e à Secretaria da 
Agricultura do'Estado de Alagoas, no sentido de encaminharem ao . 

Banco Central do Brasil pedido de inclusão, entre as prioridades do 
PESAC-76, da pecuária de corte e das culturas do feijão, arroz e 
coco. (Muito bem!) , 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Em recente pronunciamento, nesta Casa, analisei as dificulda­
des encontradas pelos consumidores, vítimas da organização 
empresarial que se defende à custa do sacrifício destes milhares de 
brasileiros que, somente agora, se sentem despertados para os seus 
direitos e para a força que representam no contexto econômico nacio~ 
naL _ 

Os jornais do País inteiro deram destaque ao pronunciamento 
que fizemos, demonstrando que o assunto, antes de se constituir em 
mania ou oportunidade de contar' com cobertura da imprensa, tem 
repercussões profundas, pois todos somos consumidores e sofremos 
os mesmos problemas agora objeto de apuração na COl11issão Parla­
mentar de Inquérito que trata da matéria. 

Sr. Presidente, impressinou-nos o volume de correspondência 
que sobre o assunto temos recebido, uma das quais tomamos a inicia­
tiva de entregar à Comissão Parlamçntar de Inquérito sobre a defesa 
do consumidor, carta esta assinada pelo Sr. Claudimiro Domingos, 
residente em Brasília, cuidando de um dos mais imporfantes aspectos 
nesta luta em defesa do consumidor. 

Este cidadão, patrício nosso, com sacrifício e esforço adquiriu 
um aparelho eletrodomésticQ, da conhecida marca BRASTEMP, 
cuja assistência técnica, nesta cidade, é prestada pela firlIla 
SERBRAs, Peças e Serviços Ltda. Pois bem, os encarregados desta 
assistência nem sequer dispõem de profissionais competentes para 
atenderem os reclamos, impondo condições nada dignas do bom 
nome que representam, embora a BRASTEMP, em São Paulo, 
cientificada do problema, preferiu acobertar as irregularidades 
praticadas pela SERBRÂS, no Distrito Federal. 

O assunto, Sr. Presidente, já está com a 'Comissão Parlamentar 
de Inquérito que precisa atentar para estas' graves irregularidades 
praticadas contra os adquirentes de aparelhos eletrodomésticos, 
que sofrem nas mãos dos chamados "representantes" que prestam 
"assistência téc\1ica" quando, em realidade, tudo fazem para 
deixarem escoar o tempo da "garantia", quando podem cobrar o 
preço que quizerem pelo conserto do aparelho defeituoso. 

Outra correspondência que recebemos, em referência ao nosso 
pronunciamento anterior em defesa do consumidor, veio de uma 
fábrica de geléia de mocotó que colocou suas instalações à nossa 
disposição, para visitá-lãs quando o desejássemos, agradecêndo a 
defesa ao consumidor e a denuncia que prestamos, desta Tribuna, 
quanto ao uso de detritos e raspas de couro na fabricação da "geléia 
democotó". 

Os signatários não desmentem a existência deste procedimento, 
defendendo apenas sua indústna, que Visitaremos oportunamente, se 
possível em companhia de outros Srs. Congressistas. 

Esperamos que a Comissão Parlamentar de Inquérito, na defesa 
do consumidór, verifique todos os aspectos deste empolgante 
assunto, inclusive, Sr. Presidente, estudando a possibilidade de, na 
área do Poder Executivo, ser criado um órgão que unifique a todos 
os que, existindo, atualmente, dispersos nos diversos ,Ministérios, 
agem isoladamente e muitas vezes suscitando conflito de competên­
da, tumultuando a defesa do consumidor. 

Por -outro lado necessário se faz estimular os consumidores a se 
tornarem verdadeiros fiscais, defendendo Slla economia, combaten­
do a especulação, lutando contra a ganância, recusando comprar 
quando venficar que a venda se efetua sob subterfúgios,e engodos. 

Nos Estados Unidos da América" há pdtlCas':semanas, os 
consumidores se uniram" numa campanha para que yários 
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produtores deixassem de ser adquiridos, entre os quais o café, para 
forçar uma baixa nos preços. 

Se os consumidores brasileiros adotassem medida semelhante, 
as coisas mudariam em muito e eles, os consumidores, passariam a 
dominar o mercado de consumo, ao invés de serem dominados por 
ele, conforme vem acontecendo, entre n6s, de longa data. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrado o 
perlodo de breves comunicações. (Pausa.) 

Está terminado o prazo de tramitação da Proposta de Emenda à 
Constituição n9 I, de 1976. Esclarecendo que a matéria constou da 
Ordem do Dia durante duas sessões sem que fosse votada por falta 
de quorum, a Presidência, nos termos dos artigos 48 da Constituição 
e 84 do Regimento Comum, a declara prejudicada e determina o 
envio do respectivo processo ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tendo sido 
publicado e distribuldo em avulsos o Parecer.n9 52, de 1976-CN, da 
Comissão Mista incumbida do Estudo do Decreto-lei n9 1.464, a 
Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às II 
horas e 30 minutos, neste plenário, destinada à apreciação da 
mat~ria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da presente sessão, o Sr. 19-5ccretário 
procederá à leitura da Mensagem PresidencilJI n9 53, de 1976-CN. 

1: lida a seguinte 

MENSAGEM N9 53, DE 1976-CN 
(Mensagem n9 144/76, na Origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do parágrafo 2.0 do artigo 51 da 
Constituição, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Minas e Energia, o anexo proj eto de lei que "es­
tabelece regime especial para o aproveitamento das 
jazidas de substâncias minerais em áreas específicas 
objeto de pesqUisa ou lavra de petróleo e dá outras 
providências". . 

Brasilla, em 1.° de junho de 1976. - Ernesto 
Geisel. 

G:.M. 092/76 . Em 17 de maio de 1976 

Excelentissimo Senhor Presidente da República: 

O Código de Mineração, aprovado pelO Decreto-lei 
n.O 227, de 28 de fevereiro de 1967, cuida em seu 
artigo 54 de restringir a pesquisa ou a lavra de subs­
tância mineral à verificação de compatibilidade e 
independência dos respectivos. trabalhos, com os per­
tinentes ao aproveitamento de substância em razão 
da qual determinada zona tenha sido declarada Re­
serva Nacional, bem assim, daquelas que, em áreas 
especificas, sejam objeto de pesquisa ou lavra sob o 
regime de monopólio. 

2. Com referência à pesquisa ou à lavra de mi­
nerais, . quando considerados conflitantes COm os tra­
balhos realizados sob o regime de monopólio, aquele. 
preceito do Código de Mineração reclama comple­
mentação legal, de sorte.a orientar explicitamente o 
procedimento adequado, para viabilizar o aproveita­
mento das substâncias minerais, em regime especial 
condizente com o interesse econômico do País, de 
forma.. a não prejUdicar os trabalhos em regime de 
monopólio. 

3. Referida complementação legal faz-se parti­
cularmente necessária e urgente, com referência aos 
casos de conflito de pesquisa ou de lavra envolvendo 
o petróleo. 

4. Conquanto o aumento da prOdução de petró­
leo no Pais se torne cada vez mais premente, há que 
se assinalar, também, que determinadas jazidas de 
substâncias minerais constituem-se em Importantes 
fontes para a economia nacional. 

5. Ante tais circunstâncias e objetivando supe­
rar as . dificuldades de ordem técnica da pesquisa e 
lavra dessas substâncias minerais, compatlbillzando­
as com os objetivos de uma produção econômica ra­
cional, desponta como melhor solução a adoção de 
um regime especial, de forma a resguardar plena­
mente os superiores Interesses da economia e segu­
rança nacionais. 

6. Os estudos efetuados pelos órgãos técnicos 
desta Secretaria de Estado, concluíram pela conveni­
ência de confiar o empreendimento à empresa exe­
cutora do monopólio estatal do petróleo ou sua 
subsidiária, com a finalidade de propiciar-se a uni­
dade e compatibilidade dos . trabalhos de pesquisa e 
lavra, de modo a não vir a ser prejudicada a explora~ 
ção de petróleo, permitida a associação, no empreen­
dimento, com empresas privadas. 

7. Pelo exposto e tendo em vista a competência 
da União para legislar sobre jazidas, minas e outros 
recursos minerais (art. 8.°, XVII,· "h", da Constitui­
ção), tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, para encaminhamento ao 
Congresso Nacional, o anexo anteprojeto de Lei que 
estabelece regime especial para o aproveitamento das 
jazidas de substâncias minerais em áreas específicas 
objeto de pesqUisa ou lavra de petróleo e dá outras 
providências. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên­
cia os protestos do meu mais profundo respeito. -
Shigcalti Ueki. 

PROJETO DE LEI N.o 07, DE 1976-CN 

Estabelece regime especial para o aprovei­
tamento das jazidas de substâncias minerais 
em áreas específicas objeto de pesquisa Ou la­
vra de petróleo e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Em áreas específicas objeto de pesquisa 
ou lavra sob o regime de monopólio instituído pela 
Lei n.O 2.004, de 3 de outubro de 1953, é vedada a 
pesquisa ou a lavra de outras substâncias minerais, 
ressalvadas a hipótese prevista no artigo 54 e seu 
parágrafo único do Decreto-lei n.o 227, de 28 de fe­
vereiro de 1967, e as disposições desta Lei. 
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§ 1.0 Compete ao Conselho Nacional do Petróleo 
- CNP, como órgão orientador e fiscalizador do mo­
nopólio, ·decidir quanto à compatibilidade e à inde­
pendência dos trabalhos relativos a outras substâncias 
minerais, para os fins de pesqqisa ou lavra em área 
sob o regime de monopólio a que se refere este artigo. 

§ 2.° Nos casos·em que o Conselho Nacional do 
Petróleo - CNP, decidir pela incompatibilidade ou 
dependência dos trabalhos, a autorização de pesquisa 
ou concessão de lavra somente poderá ser outorgada 
a Petróleo Brasileiro S. A. - PE'l"ROBRAS, ou sua 
subsidiária e será executada de acordo com o disposto 
no Código de Mineração e seu Regulamento} à exce­
ção dos artigos 31, 32, 38, 41, 79,-80, 81 e 82, bem 
assim do parágrafo único do artigo 37 do referido 
Código. . 

§ 3.0 ,Na execução da pesquisa ou da 'lavra a que 
se refere o parágrafo anterior a PETROBRAS ou sua 
subsidiária poderá associar-se a' empresas privadas. 
" Art. 2.0 Declarada, a qualquer tempo, a incom­
patibilidade ou a dependência dos trabalhos, conside­
rar-se-á insubsistente a autorização de pesquisa ou 
concessão de lavra antenormente outorgada. 

§ 1.0 • O titular de autorização de pesquisa ou de 
concessão de lavra tornada insubsistente nos termos 
deste artigo fará jus ao ressarcimento das despesas 
efetivamente realizadas 1?-a pesquisa e ao reembolso 
do investimento essencial e necessariam~te feito p,a 
lavra, mediante comprovação perante o'Departamen­
to Nacional da Produção Mineral. 

§ 2.° Na hipótese do parágrafO anterior, o res­
sarcimento e o reembolso constituirão encargo da 
União, salvo se atribuída à PETROBRAS ou sua subsi­
diária a pesquisa 'ou a lavra, caso em que a PETRO­
BRAS suportará o ônus corre~pondente. 

Art. 3.0 'Esta Le~ entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas ,as disposições em contrário. 

Brasilia, em de de 1976. 
LEGISLAÇ1I.O CITADA 

LEI N,o 2.004 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1953 
Dispõe sobre a Política Nacional do Petróleo 

e define as atribuições do Conselho Nacional 
do Petróleo, institui a Sociedade por Ações 

.. PetrÓleo Brasileiro Sociedade Anônima, e dá 
outras providêneias. . 

O Presidente da República: 
Faço saber: que o, Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPíTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0 Constituem monopólio ?a União: 
I -' a pesquisa e a lavra dí),s ja~idas de petróleo 

e outros hidDOcarbonetos fluidos e gases raros, exis­
tentes no território nacional; 

II - a refinação do, petróleo nacional ou estran­
geiro; 

III - o transporte marítimo do petróleo bruto de 
origem nacional' ou de derivados de petróleo produzi­
dos no País, e bem assim o transporte, por meio 

. de condutos, de petrÓleo bruto e seus derivados, assim 
como gases raros de qualquer origem. 

Art. 2.° A União exercerá o monopólio estabele­
cido no al;1Bgi> anterior: . 

;Y . I - 'p(:j~rmeio do Conselho Nacional de' Petróleo, 
(",Y110 órgão de orientação 'e fiscalização; 

II - por meio da sociedade por ações Pe­
tróleo Brasileiro S. A. e das suas subsidiárias, consti­
tuídas na forma da presente lei, como órgãos de 
execução. 

CAPíTULO II 
Do Conselho Nacional do Petróleo' 

Art. 3.° O Conselho Nacional do Petróleo, órgão 
autônomo, diretamente subordinado ao Presidente da 
República, tem por finalidade superintender aI;! me­
didas concernentes ao abastecimento' nacional de pe-
tróleo. . ' 

§ 1.° Entende-se por abastecimento nacional 
de petróleo a produção, a importação, á. exportação, 
a refinação, o transporte, a distribuição e o comércio 
~e petróleo bruto, de poço ou de xisto, assim como 
ue seus derivados. ' 

§ 2.0 Ainda se inclui na esfera da superinten­
dência do Conselho Nacional do Petróleo o aproveita­
mento de outros hidrocarbonetos fluidos e de gasecl 
raros. 

Art. 4.° O Conselho Nacional do Petróleo con­
tinuará a reger-se, na sua organização e funciona­
mento, pelas leis em vigor com as mOdificações 
decorrente!,! Çia presente lei., . , 

,ParágrafO', único. O Presidente -da ,~epública 
expedirá o novo Regimento do Conselho',Nacional do 
Petróleo, tendo em vista o disposto neste artigo. 

CAPíTULO III 
Da Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro S.A. 

(PETROBRAS) e suas Subsidiárias 
Seção I 

Da Coh,stituição da PETROBRAS 

Art. 5.° Fiça a União autorizada a constituir, na 
forma desta lei, uma sociedade por ações, que se de­
nominará Petróleo Brasileiro S.A. e usará a sigla ou 
abreviatura 'de PETRO~RAS. 

Ar-t. 6.0 A \ Petróleo Brasileiro S.A. terá por ob­
jeto a pesquisa, a lavra, a refinação, o comércio e o 
transporte do petrÓleo - proveniente de poço ou de 
xisto - e de seus derivados bem como de quaisquer 
atividades correlatas ou afins . 
, ParágrafO único. A pesquisa e a lavra, realizada 
pela Sociedade, obedecerão a planos por ela organi­
zados e aprovados pelo Conselho Nacional do Petróleo, 
sem as formalid~des, exigências de limitações de área, 
e outras julgadas dispensáveis, em face do Decreoo­
lei n.O 3.236, de 7 de maio de 1941, autorizando-as o 
Cons~lho em nome da União. . 

Art. 7.° O Presidente da República desigilará por 
decreto o representante da União nos atos constitu­
tivos da Sociedàde. 

. § 1.0 Os àtos constitutivos serão precedidos: 

- I - Pelo estudo e aprovação do proj eto de orga­
nização dos serviços básicos da, Sociedade; quer in-
ternos, quer externos. ' 

II - Pelo arrolamento, com todas as espeficica­
çõe!,!, dos bens' e direitos que a União destinar à. 
integralização de seu capital. 

III - Pela elaboração dos Estatutos e sua publi­
cação prévia, para conhecimento geral. 

§ 2.° Os atos constitutivos compr,e~nderão: 
I - Aprovação das avaliações dos bens e direitos. 

arrolados para constituírem o capital da União. 
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n - Aprovação dos Estatutos. 
lU - Aprovação do plano de transferêncIa dos 

serviços que tenham de passar do Conselho Nacional 
do Petróleo para a Sociedade e das verbas respectivas. 

'§ 3." A Sociedade será constituída em sessão 
pública do Conselho Nacional do Petróleo. cuja Ata 
deverá conter os Estatutos aprovados. bem como o 
histórico e o resumo dos atos constitutivos. especial­
mente da avaliação dos bens e direitos convertidos em 
capital. 

§ 4.° A constituição da Sociedade será aprovada 
por decreto do Poder Executivo e sua Ata será arqui­
vada, por cópia autêntica. no· Registro do Comércio. 

Art. 89 Nos Estatutos da Sociedade serão observadas, em tu­
do que lhes for aplicãvel, as normas da lei de sociedades anônimas. A 
reforma. dos Estatutos em pontos que impliquem modificação desta 
lei depende de autorizaç3e legislativa e, nos demais casos, fica 
subordinada à aprovação do Presidente da República, mediante 
decreto. 

Seção fi 
Do capital da PETROBIU.S 

Art. 9.° A Sociedade terá inicialmente o capital 
dividido em 20.000.000,00 (vinte' bilhões cte cruzeiros). 
dividido em 20.000,000,00 (vinte mUhões) de ações 
ordinárias, . no~lnativas, do valor de Cr$ 200,00 (du­
zentos cruzeiros) cada uma. 

§ 1.0' Até o ano de 1957, o capital será elevado a 
um minimo de Cr$ 10.000.000.000.00 (dez bilhões de 
cruzeiros), na forma prevista no art. 12. 

§ 2.0 As ações da Sociedade serão ordinárias. com 
direito de voto, a preferencIais, sempre sem direito 
de voto, e inconverslveis em ações ordinárias. podendo 
os aumentos de capital dividirem-se. no todo ou em 
parte, em ações preferenCiaiS para cuja emIssão não 
prevalecerá a restrição do parágrafo únIoodo art. 9.° 
do decreto-leI n.o 2.627. de 26 de setembro de 1940. 

§ 3.° As ações preferenciais terão prioridade no 
reembolso do capital e na distribuição do dividendo 
mínimo de 5% (cinco por cento) . 

§ 4.° As ações da Sociedade poderão ser agrupa­
das em títulos múltiplo.s de 100 (cem) a 100.000 (cem 
mil) ações,. sendo nos Estatutos regulados o agrupa­
mento e o desdobramento de acordo com a vontade 
do acionista. 

Art. 10. . A União subscreverá a totalidade do ca­
pital inicial da SocIedade. que será expresso em ações 
ordinárias e, para sua integralização. disporá de bens 
e direitos que possui, relacionados com o petróleo. in­
clusive a permisSão para utilizar jazIdas de petrólel>, 
rochas betumino.sas e pirobetuminosas e de gases na­
turais; também subscreverá, em todo aumento de ca­
pital, ações ordinárias que lhe assegurem pelo menos 
51% (cinqüenta e um por cento) do capital votante. 

§ 1.0 Se o valor do.s bens e direitos referidos 
neste artigo, apurado mediante avaliação aprovada pe­
lo Conselho Nacional do Petróleo, não bastar para a 
integralização do capital a União o fará em dinheIro. 

§ 2.° Fica o Tesouro NacIonal, no caso previsto 
no parágrafo anterior, autorizado a fazer adiantamen­
tos sobre a receita dos tributos e contribuições desti­
nados à integralização do capital da SOciedade,· ou a 
efetuar operações de crédito por antecipação da re­
ceita até a quantia de Cr$ 1.500.000.000.00 (um bilhão 
e quinhentos milhões de cruzeiros). 

13.° A União transferirá. sem ônus, aos Estados 
e Municipios em cujos territórios existem ou venham 
a ser descoberta.<; jazidas e minas de petróleo. de ro-

chas betuminosas e pirobetuminosas e de. gases na.­
turais, respectivamente 8% (oito por cento) e 2% 
(dois por cento) da.<; ações relativas ao valor atribuído 
a essas' jazidas e pelo qual sejam incorporadas ao 
capital da PETROBRAS no ato de sua constituição 
ou posteriormente. 

Art. 11. As transferências pela União, de ações do 
capital socIal ou as subscrições de aumento de c.apital 
pelas entidades e pessoas M quais a lei confere este 
direito, não poderão, em hipótese alguma, importar em 
reduzir a menos de 51% (cinqüenta e um por cento) 
não só as ações com direito a voto de propriedade da 
União, como a partlcipaçãp desta na constituição do 
capital socia.l. 

Parágrafo único. Será nula qualquer transferên­
cia ou subscrição de ações feita com infringência deste 
artigo, podendo a nulidade ser pleiteada, inclUSIve por 
terceiros, por meio de ação popular. 

Art. 12. Os aumentos periódiCOS do c,apital da 
Sociedade far-se-ão com recursos mencionados nos 
artigos seguintes. 

Art. 13. A parte da receita. do imposto único so~ 
bre combustíveis líquidos a que se refere o art. 3.° 
da Lei n.O 1.749, de 28 de novembro de 1952, terá a 
seguinte aplicação: 

I - Os 40% (quarenta. por cento) pertencentes à 
União em ações da· Sociedade, até que estej.a assegu­
rada a integralização do capital previsto no. § 1.0 do 
art. 9.° e, eventualmente, na tomada .de obrigações; 

II - os 60% (sessenta por cento) . pertencentes 
aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios serão 
aplicados: 

a) em ações da Sociedade, até que esteja assegu­
rada a integralização do capital de acordo com os 
planos aprovados pelo COnselho Nacional do Petró­
leo, devendo a participação de cada entidade ser, no 
mínimo, proporcional à respectiva cota do imposto 
único; 

b) na tomada de obrigações da Sociedade ou de 
ações e obrigações das SubsidiárLas, ficando sempre 
assegurada aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
Uma partiCipação proporcional M respectivas contri­
buições, .observada a preferência estabelecida ne ar­
tigo 40. 

Parágraf.o único. A cota do Fundo Rodoviário 
Nacional que cabe M entidades mencionadas no inciso 
n, . poderá ficar retira, se for oposto qualquer obstá­
culo à apI1c.a.ção da percentagem especificada no mes­
me inciso aos fins e nos termos estabelecidos neste 
artigo. 

Art. 14. O produto dos, impostos de importação e 
de coru;umo Incidentes sobre veiculos automóveis e do 
imposto sobre a remessa de valores para o exterior, 
correspondente à importação desses veículos, suas pe­
ças e acessórios, se destina à subscrição pela União 
de ações e obrigações da SOciedade. 

Art. 15. Os proprietários de veiculos automóveis, 
terrestres, aquáticos e aéreos, contribuirão anualmen­
te. até o exercício de 1957, com as quantias discrimi­
nadas na tabela anexa, recebendo, respeitado o dis­
,posto no art. 18, certificados que serão substituídos 
por ações preferenciais ou Obrigações da sociedade, 
os quais conterão .declaração expressa desse diriüto, 
assegurada a responsabllldade solidária da União, em 
qualquer hipótese, pelo valor nominal de tais titulos. 

Parágrafo único. Os atos relativos a veiculos au­
tomóveis compreendidOS na competência:'da União só 
poderão ser realizados depois de feito o pagamento da 
contribuição a que se refere este artigo, promovendo 
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o Governo convênio ou entendimento com as demais 
entidades de direito público para que, em relação ao 
licenciamento e emplacamen,to anual daqueles veí­
culos, nos limites de sua competência, seja prestada 
colaçoração no ~esmo sentido. 

Art. 16. Os recursos de que tratam os artigos 13, 
14 e 15 serão recolhidos à conta ou contas especiais no 
Banco do Br.asil. ' 

§ 1.0 A União, por intermédio do representante 
designado nos termos do art. 7.°, poderá movimentar 
os recursos destinados por-esta lei à PETROBRAS, an­
tes de sua constituição, de acordo com as instruções 
-do Ministro da Fazenda, para acorrer às respectivas 
despesas. 

§ 2.° Ainda que não tenham sido distribuídas as 
ações correspondentés ao aumento de capital, a So­
ciedade poderá movimentar as contas especiais refe­
ridas neste artigo. 

.~rt. 17. A Sociedade poderá emitir, até o limite 
d8 dobro do seu capital social integralizado, obriga­
ções ao portador, com ou sem garantia do Tesouro. 

Seção III 
Dos acionistas da. PETROBRAS 

Art. 18. Os Estatutos da Sociedade, garantida a 
preferência às pessoas jurídicas de direito públiCO 
interno, poderão admitir como acionistas, somente: 

I - as pessoas jurídicas de direito público interno 
I - , 
II - o Banco d-o Brasil e as sociedades de econo-

mia mis-ta, criadas pela União, pelos Estados ou -Muni­
cípios, as quais, em conseqüênCia de lei, estejam sob 
controle permanente do Poder Público; 

IH - os brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de cinco anos e,résidentes no Brasil uns e outros 
solteiros ou casados com brasileiras ou estrangeiras, 
quando não o sejam sob o regime de comunhão de 
bens ou qualquer outro que permita ,a comunicação 
dos adquiridOS na constância do casamento, limitada 
a aquisição de ações ordinárias a 20.000 (vinte mil) ; 

IV - as pessoas jurídicas de direito privado, orga­
nizadas com observância do disposto no art. 9.°, alínea 
b do Decreto n.O 4.0'11, de 12' de maio de 1939, limi­
tada a aquisição de ações ordinárias a 100.000 (cem 
mil); 

V - as pessoas jurídicas de direito privado, bra­
sileiras de que somente façam parte as pessoas indi­
c.adas no item IlI, limitada a aqui.'3ição de ações ordi­
nárias a 20.000 (vinte mil). 

Seção IV 
Da Diretoria e do Conselho Fiscal da PETROBRAS 

4rt. _19. A Sociedade será dirigida por um Con­
, selho de Ad,ministração, 'com funçõ,es deliberativas, e 

uma Diretoria Executiva. 

§ 1.0 O Conselho de Administração será consti­
tuído de: 

a) ~ (um) Presidente nomeado pelo Presidente 
da República e demissível ad nutum, com direitO de 
veto sobre ,as decisões do próprio Conselho e da Dire­
toria Executiva. . 

b) 3 (três) Diretores nomeados pelo Presidente 
da República, com mandato de 3 (três) anos; 

c) Ckmselheiros eleitos pelas pessoas jurídicas de 
direito público, com exceção da União, em número má.;; 
ximo de 3 (três) e com mandato de 3 (três) anos: 

d) Conselheiros eleitos pelas pessoas físicas e ju­
rídicas de direito provado, em' número máximo de 2' 
(dois) e com mandato de 3 (três) anos. 

§ 2.° O número dos Conselheiros será fixado à 
proporção de um para cada parcela de 7,5% (sete e 
meio por cento) do capital votante da Sociedade, subs­
crito pelas pessoas mencionadas nas letras c e d do 
§ 1.0' 

§ 3.° A Diretoria-Executiva compor-se-á do Pre­
sidente e dos 3 '(três) Diretores nomeados pelo Presi­
dente da República. 

§ 4.° É privativo dos brasileiros natos o exercício 
das funções de membro do Conselho de Administração 
e do Conselho Fiscal. 

§, 5.° Do veto 40 Presidente ao qual se refere a 
letra a do § 1.0, haverá recurso ex officio para o Pre­
sidente da República, ouvido o Conselho Nacional do 
Petróleo. 

§' 6.° Os 3 (três) primeiros Diretores serão no­
meados pelos prazos de, respectivamente, 1 (um), 2 
(dois) e 3 (três) anos de forma a que anualmente 
termine o mandato de um Diretor. 

Art. 20. Ó Conselho Fiscal será constituído de 5 
(cinco) membros, com mandato de 3 (trê.s) anos. ' 

Parágrafo único. A União elegerá um' represen­
tante, as pessoas físicas e jurídicas de direito privado 
outro, as demais pessoas jurídicas de direito público, 
três, assegurados neste caso, a cada grupo de acio­
nistas que representar um têrço dos votos, o direito de 
eleger separadamente um membro. 

Art. 21. O Conselho Fiscal da Petróleo Brasileiro 
S.A. terá as atribuições constantes do art. 12'1 do De­
creto-lei n.O ?627, de 26 de setembro de 1940, não se 
.lhe aplicando o Decreto-lei n.O 2.928, de 31 'de dezem­
bro do mesmo ano. 

SEÇÃO V 

Dos favores e obrigações atribuídos à PETROBltAS 

Art. 22. Os atos de constituição da Sociedade 'e 
de integralização do seu capital, ,bem como as proprie­
dades que possuir e as aquisições de bens móveis e 
imóveis que fizer e ainda os instrumentos de mandato, 
para o exercício do direito de voto nas Assembléias 
Gerais serão isentos de impostos e taxas e quaisquer 
outros ônus fiscais compreendidos na competência 
da União, que se entenderá com as outras entidades 
de direito público, solicitando-lhes os mesmos favores 
para a Sociedade da qual participarão, na esfera de 
sua competênca tributária. 

Art. 23. -A Sociedade gozará de isenção de direitos 
de importação para consumo ·e de impostos adicionais 
em\ relação aos maquinismos, seus sobressalentes e 
acessórios, aparelhos, 'ferramentas, instrumentos e ma­
teriais destinados a construção, instalação, amplia­
ção, melhoramento, funcionamento, exploração con­
servação ·e manutenção de suas instalações, para os 
fins a que se destina. 

Parágrafo único.' Todos os materiais e mercado­
rias referidos neste artigo com restrição quanto aos 
similares de produção nacional, serão desembaraçados 
mediante portaria ,dos inspetores das Alfândegas. 

Art. 24. A Sociedade fica assegurado o direito 
de promover desapropriação, nos termos da legiSlação 
em vigor. 

Art. 26. 'Dependendo sempre de Pl'évia e específi­
ca aprovação do Conselho Nacional do Petróleo a So­
ciedade só poderá dar garantia a financiamentos, 
tomados no país ou no exterior a favor de empresas 
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subsidiárias, e desde que a operação no caso de ca~ 
pital estrangeiro não tenha qualquer vinculação real. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá dar 
aos tlnanciamentos tomados no exterior, pela Socie­
dade e pelas suas subsidiárias a garantia do Tesouro 
Nacional até 25% (vinte e cinco por cento) do respec~ 
tivo capital integralizado quando se tomar necessário 
pelo vulto de operação e pela eminente interesse na-
cional em causa. ' 

Art. 26. Somente quando os dividendos atingirem 
6% (seis por cento), poderá a Assembléia-Geral dos 
Acionistas fixar as percentagens ou gratificação por 
conta dos lucros para a Administração da Sociedade. 

Art. 27. A Sociedade e suas subsidiárias ficam 
obrigadas a pagar aos Estados e Territórios onde fi­
zerem a lavra de petróleo e xisto betuminoso e a 
extração de gás, indenização correspondente a 5% 
(cinco por cento) sobre o valor do óleo extraído ou 
do xisto ou do gás. 

§ 1.0 Os valores do óleo e do xisto betuminoso 
serão fixados pelo Conselho Nacional do Petróleo. 

§ 2.0 Será efetuado trimestralmente o pagamento 
de que trata. este artigo. 

§ 3.° 'ós Estados e Territórios distribuirão 20% 
(vinte por' cento) do que receberem, proporcionalmen­
te .aos Murucipios, segundo a prOdução de óleo de cada 
um deles, devendo este pagamento ser efetuado tri­
mestralmente. 

§ 4.° Os Estados, Territórios e Municípios deve­
rão aplicar os recursos, fixados neste artigo, preferen­
temente, na produção de energia elétrica e na pavi­
mentação de rodovias. 

Art. 28. A União poderá incumbir à Sociedade a 
execução de serviços condizentes com a sua finali­
dade, para os quais' destinar recursos financeiros 
especiais. 

Art. 29. Os direitos relativos a concessões e auto­
rizações referentes a jazidas de óleo mineral, refi­
narias e oleodutos que a Sociedade receber da União 
serão inalienáveis, ainda quando, como valor eco­
nômico seja, pela PETROBRÁS, cedido o seu direito de 
utilização dos mesmos a qualquer de suas subsidiárias. 

Art. 30. Não ocorrendo a desapropriação. a 
PETROBRAS indenizará pelo seu justo valor aos pro­
prietários do solo pelo prejuízos causados com a pes­
quisa ou lavra. 

Art. 31. A PETROBRAS. de acordo 'com a orien­
tação do Conselho Nacional do Petróleo, deverá man­
ter um coeficiente mínimo de reservas de óleo nos 
campos petrolíferos. . 

Art. 32. A PETROBRAS e as sociedades dela sub­
sidiárias enviarão .ao Tribunal de Contas. até 31 de 
março de cada ano, as contas gerais da Sociedade, 
relativas ao exercício anterior, as quais serão por 
aquele remetidas .a Câmara dos Deputados e Senado 
Federal. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas limi­
tar-se-á a emitir parecer sobre as contas que lhe 
forem enviadas. E o Congresso Nacional, depois de 
tomar conhecimento das mesmas, sem julgá-las, e do 
parecer do Tribunal, adotará, por qualquer de suas 
Casas, quanto ao assunto. as medidas que a sua ação 
fisc.alizadora entender convenientes. 

Art. 33. A direção da PETROBRAS e a direção 
das sociedades dela subsídiárias são obrigadas a pres­
tar as informações que lhes forem solicitadas pelo 
Congresso Nacional acerca dos seus atos e deliber.ações. 

Art. 34. Quando o acionista for pe.s:;oa jurídica de 
direito público, ser-lhe-á facultado o exame dos pa­
péis e documentos da Sociedade para o fim de fisca­
lização das contas. 

Art. 35. Os Estatutos da PETRQBRAS prescre­
verão normas específicas para a participação dos seus 
empregados nos lucros da Sociedade, as quais deve­
rão prevalecer até que, de modo geral. sej a regula­
mentado o inciso IV do art. 157 da Constituição. 

SEÇAO VI 
Disposições relativas ao pessoal da PETROBRAS 

Art. 36. Os militares e os funcionários públicos 
civis da União e das entidades autárquicas, par.aesta­
tais e das sociedades de economia mista, poderão ser­
vir na PETROBRAS em funções de direção ou de 
natureza. técnica, na forma do Decreto-lei n.o 6.877. 
de 18 de setembro de 1944, não podendo, tcdavia, 
acumular vencimentos, gratificações ou quaisquer, 
outras vantagens, sob pena de se considerar como 
tendo renunciado ao cargo primitivo. 

Parágrafo único. Na hipótese do Conselho Nacio­
nal do Petróleo reduzir o seu pessoal. a PETROBRAS 
dará preferência no preenchimento dos cargos ou 
funções, de acordo com ,as suas aptidões, aos servido­
res dispensados. 

Art. Z7. Não se aplica aos diretores funcionários 
e acionistas da Petróleo Brasileiro S.A. o disposto na 
alinea c do art. 2.° do Decreto-lei n.o 538, de 7 de 
julho de 1938, podendo ser acionista da Sociedade os 
funcionários dela e os servidores pÚblicos 'em geral, 
inclusive os do Conselho Nacional do Petróleo. 

Art. 38. A Sociedade contribuirá para a prepa­
ração do pessoal técnico necessário aos seus serviços, 
bem como de operáriQs qualificados, através de cursos 
de especialização que organizará. podendo também 
conceder auxílios aos estabelecimentos de ensino do 
País ou bolsas de estudo para a preparação no exterior 
e outros meios adequados. 

Seção VII 

Das subsidiárias da PETROBRAS 
Art. 39. A Sociedade operará diretamente ou 

através de suas subsidiárias, organizadas com aprova­
ção do Conselho Nacional do Petróleo, nas quais de­
verá sempre ter a maioria das ações com direito a 
voto. 

§ 1.0 Na composição da restante parte do capital, 
observar-se-á o mesmo critério estabelecido para a 
PETROBRÁS, assegurada a proporcionalidade ,a que 
se refere o art. 13, inciso rI, letra b, e a 'preferência 
estabelecida no art. 40. 

§ 2.° Os cargos de direção das empresas referi­
das neste artigo serão privativos dos brasileiros natos, 
sempre que seu objeto seja qualquer das atividades da 
indústria do petróleo. 

§ 3.° Na constituição dos corpos de direção e .fis­
calização das subsidiárias, serão adotados critérios 
análogos aos estabelecidos nesta Lei. assegurando-se. 
ainda, às pessoas de direito público, com interesse re­
levante naquelas empresas, a representação na dire­
toria-executiva. 

Art. 40. Ao Estado em cujo território for extraído 
ou refinado óleo cru QU explorado gás natural, será 
.assegurada a preferência, com o concurso dos seus 
municípios para a participação nas sociedades subsi­
diárias destinadaS à sua refinação ou distribuição, até 
o montante de 20% (vinte por cento) do seu capital. 
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Parágrafo único. Sempre que o Estado produtor ' 
de petróleo ou de gás manifestar o propósito de usar 
da preferência de que trata este artigo, ser-lhe-ã:o 
atribuídas ou transferidas pela PETROBRAS, nos li­
mites prefixados, as ações que o mesmo se proponha 
tomar e para cuja integralização serão, previamente, 
estabelecidos os prazos e condições 'que visando a fa-, 
cilitar a colaboração do Estado, não sacrifiquem, no 
entantQ, os interesses rehtcionados com a constituição 
e o funcionamento da subsidiária de, que o mesmo 
deva participar. 

Art. 41. A PETROBRAS, por autorização do Pre­
sidente da República, expedida em decreto e depois· 
de ouvido o Conselho Nacional do Petróleo, poderá 
associar-se, sem as limitações previstas no art. 39, a 
entidades destinadas à explor:ação do petróleo, fora 
do território nacional, desde que a participação do 
Brasil ou de entidades brasileiras seja prevista, em 
tais casos, por tra:tado ou convênio. 

Art. 42: O disposto nos arts. 22, 23, 24, 33 e 36 
aplic.a-se, igualmente, às empresas subsidiárias da 
,sociedade. 

CAPíTULO LV 
Disposições Finais 

Art. 43. Ficam excluídas do monopólio estabele- \ 
cido pela presente lei, as refinarias ora em funciona­
mento no país, e mantidas as concessões dos oleodutos 
em idêntica situação. 

Art. 44. Não ficam prejUdicadas as, autorizações 
para a instalação e exploração de refinarias no País, 
feitas até 30 de junho de 1952, salvo se as mesmas 
não estiverem em funcionamento nos prazos prefixa-
dos até à presente data. ' 

Art. 45. Não será dada autorização para a am-, 
pliação de sua capacidade às refinarias de que ,tratam 
os dois artigos anteriores. / 

Art. 46. A Petróleo BraSileiro S. A. poderá, inde-, 
pendentemente de ?-ut0rização legiSlativa especial, 

, participar, como acionista, de qualquer das empresas 
de refinação de que tratam os artigos anteGedentes 
para o fim de torná-las suas ~ubsidiárias. 

Parágrafo único. A Petróleo .. Brasi1eirp .S.A. ad­
quirirá nos casos do presente artIgo ~ ao mImmo, 51% 
(cinqüenta e um por cento) das açoes de cada em­
presa. 

Art. 47. Do monopólio estab~lecido pela pr~sente 
lei ficam excluídos os navios-tanques de propriedade 
par~icular ora utilizados no transporte especializado 
de petróleo e seus' derivados. -

Art. 48. As contribuições especiais para pesq,?-i­
sas e outras, a que se obrigam as empresas concesslO­
nárias "na forma da lei vigente, e ainda as multas 
em q~e incorrerem os titulares de autorizações ou 
concessões para quaisquer das atividades relacionadas 
com hidrocarburetos líquidol'! serão destinados a 
subscrição pela União de ações e Obrigações da Socie-
dade ou de suas subsidiárias. -

Art. 49. As sociedades de economia mista, a que 
se refere o inciso II do art. 18, dispensadas da prova 
de nacionalidade brasileira dos seus sócios ou acionis­
tas, são exclusivamente as e:lCistentes na data da vi­
gência desta lei. 

Art. 50. Sempre que o Conselho Nacional do' 
Petróleo tive,r que deliberar sobre assunto de inte­
resse da Sociedade, -o presidente desta participará 
das SessÕIil&,;plenárial'l, sem direito a voto. 

Art. :5.1. Na regulamentação desta lei, o Poder 
Executivo disciplinará relações entre a Sociedade e 
o Conselho Nacional do Petróleo. 

Art .. 52. O saldo das dotações orçamentárias e 'créditos 
adicionais do Conselho Naci0l!al do Petróleo, para o exerício e~ que 
entrar em funcionamento a PETROB,RÁS, correspondentes a servi­
ços, encargos, obras, equipamentos e aquisições, ou quaisquer outras 
relativas a atividades que passarem a Sociedade, lhe será entregue 
1020 aue constituída. 

ParágrafO único. Essas quantias serão levadas 
à conta de integralização de capitál da União. 

Art. 53. Da receita do imposto único sobre com­
bustíveis e lubrificantes líqUidos de que trata a Lei 
n.O 1. 749, de 28 de novembro de 1952, 48% (quarenta 
é oito por cento) caberão aos Estados e Distrito Fe­
deral, feita a distribuição séparada~ente para os 
produtos oriundos de matéria-prima nacional 'e para 
os produtos importados ou de óleo importado. . 

I - A parte da receita destinada aos empreen­
dimentos ligados à indústria do petróleo (art. 3.0 da 
Lei n.o 1.74\1, de 28 d~ novembro de 1952) terá apli­
cação prevista no art. 13 desta lei. 

II - A parte da receita destinada ao Fundo Ro­
doviário Nacional será aplicada de acordo com as dis­
posições da Lei n.o '302, de 13 julho de 1938, e Lei 
n.o 1.749, de 28 de novembro de 1952. 

§ 1.0 A receita resultante dos produtos de maté­
ria-prima nacionál será distribúída ob~6rvadas, as 
dispo~ições dos incisos anteriores; :aos Estados e Dis­
trito Federal da seguinte forma: 

1) 18% (dezoito por cento) proporcionalmente às 
superfícies; 

2) 36% (trinta e seis por cento) proporcionalmen­
te às populações; 

3) 38% (trinta e oito por cento) proporcional­
mente aos consumos; , 

4) 10% (dez por cento) proporcionalmente à pro­
dução de óleo crú de poço ou de xisto ou ainda de 
condensados. 

§ 2.° A rec~ita resultante de derivados impor­
tados ou produzidos com óleo crú importado será dis':; 
tribuída ao Estados e ao Distrito Federal pela forma 
seguinte: i 

1) 20% (Vinte por cento proporcionalmente às 
superfícies; 

2) 40% (quarenta por cento) proporCionalmente 
às populações; • 

3) 40% (quarenta por cento) proporcionalmente 
aos consumos. 

§ 3.° As proporções de consumo previstas nos 
parágrafOS anteriores serão calculadas com base' nas 
quantidades consumidas em cada unidade federativa 
e não sobre o imposto pago. 

.§ 4.° A distribuição da cota de 12% (doze por 
cento do imposto único, que caberá também aos Mu­
nicípios far-se-á, também, :p.o que for aplicável, pelos 
critérios d9s parágrafOS anteriores. 

§ 5.° Os novos critérios de distribuição, estabele­
cidos no presente artigo, só vigorarão a partir de 
1954. 

Art. 54. Anualmente o Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem empregará em obras rodo­
viárias, nos Territórios Federais, quantia não inferior 
à cota que caberia a cada um, caso partiCipasse da 
distribuição prevista np art. 53 da presente lei, to­
mando-se por base a arrecadação do ano anterior. 

Art. 55. Aos empregados e servidores da Socie­
dade aplicar-se-ão os preceitos de legislação do tra­
balho nas suas relações com a PETRO~RAS. 
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Art. 56. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rIo. 

RIo de Janeiro, 3 de outubro de 1953; 132.0 da In­
dependência e 65.0 da República. - GETúLIO V AR­
GAS - Tancredo de Almejda Neves - Renato de Al­
meida GuiUobel - Cyro Espírito Santo Cardoso -
Vicente Ráo - Oswaldo Aranha - José. Amérjco -
João Cleofas - Antônio Balbino - João Goulart -
Nero Moura. 

TABELA A QUE SE REFERE O ART. 15 DESTA LEI 
A) Automóveis, inclusive camionetas: 
a) Particulares: 

Cr$ 
Até o peso de 1.000 kg inclusive ... " . . . . . 1.000,00 
De mais de 1.000 até 1.500 kg inclusive .... 2.000,00 
De mais de 1.500 até 1.800 kg inclusive .... 4.000,00 
De mais de 1.800 kg ...................... 8.000,00 

Nota 1,a - Reduzam-se de 20% (vinte por cento) 
as contribuições quanto aos automóveis de mais de 
3 (três) até 5 (cinco) anos de fabricação; de 40% 
(quarenta por cento) quanto aos de mais de 5 (cinco) 
até 7. (sete) anos; de 60% (sessenta por cento) quan­
to aos de mais de (sete) até 10 (dez) anos; e de 80% 
(oitenta por cento) quanto aos de mais de 10 (dez) 
anos de fabricação. 

Nota 2.a ,- Aplicam-se aos jeeps e outros auto­
móveis de reduzido valor, utilizados em atividades ru­
rais agropecuárias, florestais, minerais e em obra.s 
pÚbUcas as tases de contribuição a seguir especlfl­
cadas pàra os automóveis de aluguel: 

b) De aluguel: 

Até o peso de 1.000 kg inclusive ....... . 
De mais de 1. 000 a 1. 500 kg ............ . 
De mais de 1. 500 a 1. 800 kg ........... .. 
De peso superior a 1. 800 kg ............ .. 

Cr$ 
200,00 
400,00 
800,00 

1,.600,00 

Nota: Reduzam-se de 50% (cinqüenta por cento) 
as contribuições quando se relacionarem com auto­
móveis de, mais de 5 (cinco) anos de fabricação, caso 
em que os de peso até 1.000 kg ficam i~entos e is'm­
tam-se todos os automóveis de mais de 10 (dez) anos 
de fabricação, bem como qualquer outro que seja o 
único possuído e diretamente explorado pelo proprie­
tário. 

B) Caminhões e outros veículos de carga: 

De menos de 1 t9nelada de carga ...... . 
De 1 a 2 toneladas de carga ............ . 
De 2 a 5 toneladas de carga ............ . 
De 5 a 7 toneladas de carga ............ . 
De 7 a 10 toneladas de carga ........... . 
De mais de 10 toneladas de carga ...... . 

Cr$ 

200.00 
400,00 
800,00 

1.200,00 
1.600,00 
2.000,00 

Nota: Reduzam-se de 50% (cif!.qüenta por cento) 
as contribuições, quando se relacionarem com veículos 
de mais de 5 (cinco) anos de fabricação, caso em que 
os de capacidade inferior a uma tonelada ficarão 
isentos e. isentam-se todos os de mais de 10 (dez) 
anos de fabricação, bem como qualquer outro que 
seja o único possuído e diretamente explorado pelo 
proprietário. 

C) ônibus: 

Com capacidade até 20 passageiros, inclu-
sive ................................ . 

Com capacidade de 21 a 30'passageiros .. . 
Com capacidade de 31 a 40 passageiros .. . 
Com capacidade de 41 ou mais passageiros 

D) Veículos Aquáticos: 
a) Particulares, para recreio: 

Cr$ 

1:600,00 
2.400,00 
3.200,00 
4.000,00 

Cr$ 
Com motor até 5 HP ............... '.. .. . 400,00 
Com motor de mais de 5 até 10 HP ...... 1.000,00 
Com motor de mais de 10 até 20 HP ...... 2.400,00 
Com motor de mais de 20 até 30 HP ..... 4.000,00 
Com motor de mais de 30 até 50 HP ... ,. . 6.400,00 
Com motor de mais de 50 até 100 HP .... 12.000,00 
Com motor de 100 HP ................... 20.000,00 

Nota: As contribuições devidas pelos proprietários 
de embarcações destinadas a fins industriais e comer­
ciais, conquanto privativas, são as constantes da ta­
bela a seguir. 

b) Para transportes industriais ou comerciais: 

Com motor até 10 ~ ................ .. 
Com motor de mais de 10 até 20 HP ..... . 
Com motor de mais de 20 até 30 HP ..... . 
Com motor de mais de 30 até 50 HP ..... . 
Com motor de mais de 50 até 100 HP ... . 
Com motor de mais de 100 HP .......... . 

Cr$ 
isentos 

200,00 
400,00 
800,00 

1.200,00 
2.000,00 

Nota l.a: Reduzam-se de 50% (Cinqüenta por cen­
to) as contribuições quando se referirem a embarca­
çõesequipadas cOql motores de mais de 5 (cinco) anos 
de uso caso em que serão isentas as embarcações até 
20 HP. ' 

Nota 2.a : Isentam';se todas as embarcações com 
motores com mais de qUinze anos de uso e as que se 
destinem à pesca até 20 HP, desde que seja a única 
possuída e diretamente explorada pelo proprietário. 

E) Veículos Aéreos: 
a) Para transporte privado ou de recreio: 

Com motores até 150 f.DP ............... . 
Com motores de mais de 150 até 450 HP 
Com motores de mais de 450 até 1. 000 HP 
Com motores de mais de 1.000 até 2.000 HP 
Com motores de mais de 2.000 HP ....... . 

Cr$ 
5.000,00 

10.000,00 
20.000.00 
25.000,00 
30.000,00 

b) Para transportes industriais ou comerciais e 
serviçôs especializados: 

Com motores até 150 HP 
Com motores de mais de 150 até 450 HP '" 
'Com motores de mais de 150 a 1.000 HP .. 
Com motores de mais de 1.000 a 2.000 HP 
Com motores de mais de 2.000 HP ....... . 

c) Para instrução .............. ';; ... . 

Cr$ 

600,00 
1.000,00 
2.000,00 
2.800,00 
5.000,00 
isentos 
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LEGISLAÇlI.O CITADA 

DECRETO-LEI N.o 227, DE 28 DE FEVEREIRO. DE, 1967 

Dá nova redação ao Decreto-lei n.O 1.985 
(Código de l\finas), de 29 de janeiro de 1940 .. 

Art. 54. Em zona que tenha sido declarada Re­
serva Nacional de determinada subst~ncia mineral, o 
Governo poderá autorizar pesquisa ou lavra de outra 
substância mineral, sempre que os trabalhos relati­
vos à autorização solicitada forem compatíveis-e in­
dependentes dos referentes à substância da Reserva 
e mediante condições especiais, de conformidade com 
os interesses da União e da economia nacional. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo 
aplicam-se também a áreas específicas que estiverem 
sendo objeto de pesquisa ou de lavra sob regime de 
monopólio. 

....... , ................. ~ ........... , ............... . 
LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N.o 62.934, DE 2 DE JULHO DE 1968 
Aprova o Regulamento do Código de Mine­

ração. 
•••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 ••••••••••• , •••• 

Art. 31. O titular da autorização de pesquisa é 
obrigado, sob pena de sanções previstas no Capítulo 
XVI deste Regulamento: 

I - A iniciar os trabalhos de pesquisa: , 
a) dentro de 60 (sessenta) dias da publicação do 

Alvará de Pesquisa no Diário Oficial da União, se for 
o proprietário do solo; , 

b) no pra~ referido na letra a, quando terceiro 
e se tiver ajustado com o proprietário do solo ou o 
posseiro, o valor e a forma de pagamento das indeni­
zações referidas no art. 37 deste Regula:qJ.ento; 

c) dentro de 60 (sessenta) dias do ingresso judi­
cial na área de pesquis.a, quando a avali~ção da inde­
nização pela ocupação e danos processar-se em juízo; 

II - A não interromper, sem justificativa, os 
trabalhos de pesquisa por mais de 3 (três) meses 
consecutivos ou por 120 (cento e vinte) dias não con­
secutivos. 

Parágrafo único. O iDício ou reinício, as inter­
rupções de trabalho, bem com a ocorrência de optra 

, substância mineral útil não' oonstante do Alvara de 
autorizaçã-o, deverão ser prontamente comunicados ao 
D.N.P.M. 

Art. 32. Realizada a pesquisa e apresentado o 
Relatório referido no inciso VIII do art. 25 e no art. 26 
deste Regulamento, o D.N.P.M. mandará verificar in 
loco a sua exatidão e em face do parecer conclusivo 
da Divis9,O de Fomento da Produção Mineral, proferirá 
despacho: 

a) de aprovação do Relatório, quando ficar de­
monstrada a exi.stência de jazida aproveitável técnica 
e economicamente; 

b) de não aprovação do Relatório, quando ficar­
constatada insuficiência dos trabalhos de pesquisa ou 
deficiência técnica na sua elaboração, que impossi­
bilitem a avaliação da jazida; 

c) de arquivamento do Relatório, quando ficar 
pTovada a inexistência de jazida aproveitável técnica 
e economicamente. ' 

Parágrafo único. A aprovação ou o arqUivamento 
do Relatório importará na declaraçoo oficial de que a. 
área está convenientemente pesquisada. 

Art. 38. Se até a data da transcrição do título de 
autorização, o titular da pesquisa deixar de juntar ao 
processo prova de acordo celebrado com o proprietá­
rio do solo ou posseiro sobre a renda e indeniZaçoo 
re~eridas no artigo anterior o Diretor-Geral do 
D.N.P.M. -enviará, dentro de 3 <três), delas, ao Juiz 
de Direit.o da Comarca da situação da jazida, cópias do 
título de autorização e do plano de pesqu~sa. 

§ 1.0 Dentro de 15 (quinze) dias da data do rece­
bimento da comunicaçoo, o Juiz, ex officio, mandará 
prüceder à avaliação da renda e dos danos e prejuíws 
na forma prescrita nos arts. 957 e 958 do Código de 
Pr-ocesso Civil. 

§ 2.° Serão intimados para acompanhar a ava­
liação o Promotor de Justiça da Comarca, oomo repre­
sentante da União, e as partes interessadas. 

§ 3.° O plano de pesquisa, rom orçamento apro­
vad.o pelo D.M.P.M., deverá ser indicado no laudo 
de avaliação e considerado oomo elemento atendível 
na EJ.puração da indenização. 

§' 4.° Apresentado o laudo de avaliação, o Juiz, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
data do despacho referido no § 1.0, fixará.: o valor 
da renda e dos danos, não cabendo de sua- decisoo 
recurso com efeito suspensivo. 

§' 5.° Julgada a avaliação, o titular da autori­
zação ,de pesquisa será intimado a depositar,.no prazo 
de 8 (oito) dias, quantia correspondente ào valor da 
renda de 2 (dois) anos e à caução para pagamento 
da! indenização. 

§ 6.° Efetivado o depósito, o Juiz, dentro de 8 
(oito) dias e mediante requerimento do titular, man­
dará intimar o proprietário do solo ou posseiro a per­
mitir os trabalhos de pesquisa, dando conhecimento 
do despacho" ao Diretor-Geral do D.N.P.M., e, se for 
o caso, às- autoridades policiais locais, para que ga­
ranhm a, execução dos trabalhos. 

§ 7.° Se o prazo da pesquisa for prorrogado o 
Diretor-Geral do D.N.P.M. o comunicará ao Juiz, no 
prazo e cündições indicadas no caput deste artigo. 

§ 8.0 Dentro de 8' (oito) dias do recebimento da 
oomunicação referida no parágrafo anterior, o Juiz 
intimará o titular da pesquisa a depositar nova quan­
tia c.orrespon~ente ao valór da: renda relativa ao prazo 
de pr.orr.ogaçao. ' 
, §, 2.° Efetivado o depósito, o Juiz dentro de 8 
(oito) dio,s e mediante requerimento do titular, man­
dará intimar o proprietário dó solo ou 'posseir:!) a per­
mitir a continuação dos trabalhos de pesquisa no 
prazo da, prorrogação, comunicará seu despacho ao 
Diretor-Geral do D.N.P.M. e. se for o caso, às autori­
dades policiaiS locais, para que garantam a conti-' 
nuação dos trabalhos. 

§ 10. Concluídos .os trabalhos de pesquisa, o ti· 
tular da autorização e ° Diretor-Geral do D.N.P.M 
comunicarão .o fato ao Juiz a fim de ser encerrado-­
o processo judicial. 

§ 11. As despesag judiCiais com o processo de 
avaliação serão pagas pelo titular da autorização de 
pesquisa. 

Art. 41. A pe'imissã,.o do Reconhecime~to~eoló­
gico pOderá ser ooncedida para área onde j~ ~xistam 
pedidos de pesquisa, autorizações de pesquisa ou con-
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cessão de lavra, respeitados (lS direitos dos respectivos 
titulares. 

Art. 79. O relatório anual das atividades do Con­
sórcio de Mineração deverá referir-se à lavra no seu 
conjunto. 

Art. 80. As infrações ou inadimplemento das 
obrigações e con~ições, a que ficará sujeito o COn­
sórcio de Mineração, hnpUcará na revogação do ato 
autorizador de sua constituição e das respectivas con­
cessões. 

§' 1.0 O processo administrativo de revogação 
será instaurado no D.N.P.M., ex officioou mediante 
denúncia comprovada. 

§ 2.° O Consórcio será intimado, mediante edital 
pUblicado no Diário Oficial da União, a apresentar 
defesa, dentro de 60 (sessenta) dias. 

§ 3:° Findo o prazo, com a juntada da defesa ou 
informação de sua não apresentação, o processo será 
submetido à apreciação do Ministro das Minas e Ener­
gin, devidamente instruído pelO D.N.P.M. 

§ 4.° O Ministro das Minas e Energia., se julgar 
in,c;ubsistentes os motivos da instauração do processo 
administrativo, determinará seu arquivamento, caso 
contré.rIo, o encaminhará, com relatório e pa.recer 
conclusivo, ao Presidente da República. 

CAPíTULO xn 
Das Servidões 

Art. 81. A propriedade onde se localiza a jazida, 
bem como as llmitrofes ou vizinhas, para efeitos de 
pesquisa e lavra, ficam sujeitas as servidões de solo e 
subsolo, que serão constituídas para os seguintes fins: 

a) construção de oficinas, instalações, inclusive 
as de engenho de beneficiamento, obras acessórias e 
moradias. 

b) abertura de vias de transporte e linhas de 
comunicação; , 

c) captação e adução' de água necessária aos ser­
viços de mineração e ao pessoal; 

d) transmissão de energia elétrica; 
c) escoamento das águas da mina e do engenho 

de teneflciamento; 
f) abertura de passagem de pessoal e material, 

de conduto de ventilação e de energia elétrica; 
g) utilização das aguadas sem prejuízo das ativi­

dades preexistentes; 
h) lJ.ota.-fGra do material desmontado e dos refu­

gos de engenho. 
Art. 82. Constituem-se as servidões mediante 

indenização prévia do valor do terreno ocupado e dos 
prejuízos resultantes dessa ocupação. 

§ 1.° Não havend.o acordo entre as partes, o 
pagamento será feIto mediante depósito judicial da 
importância fixada para indenização, através de vis­
toria ou períCia. com arbitramento, inclusive da renda 
pela ocupação, seguindo-se o competente mandado de 
imissão de posse na área, se necessário. 

§ 2.° O valor da indenização e dos danos, a serem 
pagos pelo 'titular da autorização de pesquisa ou con­
cessão de lavra ao proprietário do solo ou das benfei­
torias, obedecerã, no que for aplicável, às prescrições 
contidas" nos artigos 37 e 38 deste Regulamento. 

DECRETO N.o 64.590, DE 27 DE MAIO DE 1969 
Altera o Regulamento do Código de Mine­

ração, aprovado pelo Decreto n.0 6Z.934, de Z de 
julho de 1958, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 83, item II, da Constituição e 

considerando que, na forma do que prescreve o 
artigo 25 do CÓdigo de Mineração, as autorizações de 
pesquisa ficam adstritas às áreas máximas que forem 
fixadas em Regulamento baixado por Decreto do Go­
verno Federal; 

considerando que as jazidas de substâncias mine­
rais metalíferas <Classe I) , de fertilizantes (Classe 
IlI), de combustíveis fó,sreis sólidos (Classe IV), de 
rochas betuminosas e pirobetuminosas (Classe V) e 
ne enxofre e sal-gema da Classe VII, relacionada.<; no 
artigo 8.° do Regulamento do Código de Mineração, 
apresentam peCUliaridades que as relacionam mais 
diretamente ao desenvolvimento nacional; 

considerando que o vulto dos investimentos neces­
sários aos trabalhos de descobrimento e pesquisa de 
tais substâncias minerais exige das empresas que a 
estes trabalhos se dedicam, uma sólida estrutura eco­
nômica e financeira e uma organização técnica capa­
citada; 

considerando que nas regiões invias e de difícil 
acesso, e nas interiorizadas, a pesquisa mineral apre­
senta condições diferentes das que se oferecem para 
as zonas geo-econômicas mais desenvolvidas; 

considerando que os investimentos necessários aos 
trabalhos de descobrimento e pesquisa exigem ade­
quada conceituação das reservas minerais a serem la­
vradas, de modo a assegurar a viabilidade do empre­
endimento; 

considerando ~er do maior interesse para o Pais 
que, nas regiões invias. e de difícil acesso, e nas inte­
riorizadas, se estabeleçam empresas que se possam 
constituir, de maneira decisiva, como elemento pro­
pUlsor do desenvolvimento econômico e social destas 
regiões, decreta: 

Art. 1.° O artigo 29 do Regulamento do Código 
de Mineração, aprovado pelo Decreto n.o 62.934, de 2 
de julho de 1968, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 29. As autorizações de pesquisa ficam 
adstritas às seguintes áreas máximas: 
Classes lIr, IV e V - 2.000 hectares 
'Classes I e VIII -1.000 hectares 
Classe VI - 500 hectares 

Classes II e VIU - 50 hectares. 
§ 1.0 A critério do Ministério' das Minas e 
Energia, os pedidos de autorização de pesquisa 
formulados por empresa de mineração para a 
execução de trabalhos em regiões invias e de 
difícil acesso, e em regiões in teriorlzadas, em 
se tratando de jazidas minerais que exijam 
investimentos de vulto e apurada técnica, rela­
tivos a substâncias minerais incluídas em uma 
das Classes I, ru, IV, V e ainda o enxofre e a 
sal-gema da Classe VII, poderão consignar áreas 
atingindo até o limite máximo de 10.000 (dez 
mil) hectares. 
§ 2.° O disposto no parágrafo anterior somente 
se aplica à empresa de mineração que, sem pre­
juízo das demais exigências deste Regulamento, 
satisfizer as seguintes condições: 
a) firmar termo de compromissd~:COm o Minis­
tério das Minas e Energia, através do D.N.P.M., 
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de que os recursos de que trata o artigo 16, 
inciso IV do Código de Mineração ou o contrato 
de financiamento referido no artigo 20, inciso 
VI deste Regulamento, se destinam especifica­
mente à realização dos trabalhos previstos nos 
;>lanos de pesquisa; 
b) comprovar que tem capacidade técnico­
administrativa e que poderá dispor de equipa­
mentos adequados à realização dos trabalhos de 
pesquisa, ou que terceiros eventualmente in­
cumbidos na execução desses trabalhos, sob a 
responsabilidade da empresa requerente, satis­
fazem a tais requisitos. 
§ 3.° A fixação da área até o limite máximo 
estabelecido no § 1.0 deste artigo, será proposta 
pelo D.N.P.M. ao Ministro das Minas e Energia, 
no mesmo processo regularmente examinado e 
informado, para a outorga da autorização de 
pesquisa. 

§ 4.° Em regiões invias e de difícil acesso, e em 
regiões inferiorizadas a área mínima de. cada 
autorização de pesquisa, excetuadas as jazidas 
das classes II e VIU, será de 1.000 hectares. 

§ 5.° É considerada como 1nvio e de difícil 
acesso a Amazônia Legal, definida no artigo 2.° 
da Lei n.O 5.173, de 27 de outubro de 1966,exce­
tuadas as áreas urbanas e suburbanas das cida­
des sedes de município. 

§ 6.° As demais regiões invias e de difícil 
acesso, e as interiorizadas, serão definidas e 
especificadas em portaria do Ministro das Minas 
e. Energia por proposta do D.N.P.M. 

§ 7.° Sempre que o Ministro das Minas e Ener­
gia, de acordo com o parágrafo anterior, eXpedir 
portaria definindo e espeCificando regiões in­
vias e de difícil acesso, e as interiorizadas, os 
requerentes de autorização de pesquisa cujas 
áreas se situam em tais regiões deverão enqua­
drar os seus pedidos nos prazos e condições que 
forem determinados nas referidas portarias, sob 
pena de serem os mesmos indeferidos e arqui­
vados." 

Art. 2.° Este Decreto entrará em vigor na datp. 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 27 de maio de 1969; 148.° da Independên­
cia e 81.° da República. - A. COSTA E SILVA - An·­
tônio Dias Leite Júni()r. 

DECRETO N.O 66.404, DE 1.0 DE ABRIL DE 1970 
Acrescenta. item ao artigo 49 do Regula­

mento d() Código de Mineração. 
O Presidente da RepÚblica, usando da atribuição 

que lhe confere o artigo 81, item In, da Constituição, 
decreta: 

[_ EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS· 

Art. 1.0 Ao artigo 49 do Regulamento d·o Código 
de Mineração, aprovado pelo Decreto n.O 62.934, de 2 
de julho de 1968, é acrescentado o seguinte item: 

"Art. 49. 

III - Cronograma com indicação das datas 
previstas para o início e conclusão de cada um 
d·os projetos ou anteprojetos de que trata o 
item anterior, bem como da data de início do 
trabalho de lavra." 

Art. 2.° Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em: con­
trário. 

Brasilla, 1.° de abril de 1970; 149.° da Indepen:­
dência e 82.° da República. - EMíLIO G. MÉDICI -
Antônio Dias Leite Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com as 
indicações das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

PROJETO DE LEI Nt 7 n"CN 

Pela . Aliança Renovadora N acionar - Senadores Alexandre 
Costa, Virg!lio Távora, Augusto Franco, Lourival Baptista, Heitor 
Dias, Ruy Santos, Eurico Rezende, ItaUvio Coelho e os Srs'. Depu­
tados . Celso Carvalho, Francisco Rollemberg, Passos Porto. 
Raymundo Diniz, Luiz Fernando e Antônio Florêncio. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Gilvan 
. Rocha, Itamar Franco. Roberto Saturnino e os Srs. Deputados José 

Carlos Teixeira. Marcos Tito. Jerônimo Santana, Guaçu Piteri e 
Henrique Ca~doso. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Comissão Mista. 
ora designada. de acordo com o disposto no parágrafo segundo do 
art. 10 do Regimento Comum, deverá reunir-se dentro de 48 horas 
para· eleição do Presidente e do Vice· Presidente e designação do 
relator da matéria. 

Nos 8 dias seguintes à instalação da Comissão, os Srs. 
Congressistas poderão, perante ela, apresentar emendas ao projeto. 

O prazo destinado aos trabalhos da Comissão Mista esgotar­
sc-á no dia 27 de junho. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer da Comis­
são. esta Presidência convocará sessão conjunta para apreciação da 

, matéria. 

Nada mais havendo que tratar, encerro a presente sessão. 

( Levanta·se a sessão às J 9 horas e 10 minutos.) 

[ PREÇO DESTEEXEMPLAR:CrS 0,50 I 


